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30 Quarta-feira	 Lev[antei] às 5½. Às 2 chegam Am[elia] 
e H[ortensia]. Férias. Saí às 5½ e fui ao 
Hôtel de St.-Pet[esbourg]. Acompanhei 
Paes de Carvalho à estação do cam[inh]o 
 de ferro do Norte. Partiu p[ar]a o Pará. 
Levei Demetrio Ribeiro, Leoni e Dr. Paes 
Leme a jantar no Café Anglais. Cheguei 
a casa às 11½ da noite.

31 Quinta-feira* 	Lev[antei] às 6h. Às 2½ saí de carro com 
H[ortensia], R[au]l e L[ui]z. Fomos no 
enterro de Guilh[erme] Muniz Barreto. 
De volta às 4½. Deitei-me às 9¾.

�� Tel. s/n
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Em 1º de dezembro, Rio-Branco expediu o ofício nº 12 (2ª 
Seção) para o ministro Dionysio Cerqueira, com o qual encaminha 
recortes de artigos dos periódicos Brésil e Politique Coloniale. O 
primeiro dá como principal embaraço na negociação do tratado 
de arbitramento não haver ainda o Governo Francês declarado 
qual a linha de limites que pretende defender perante o Árbitro; 
o segundo, ao considerar contestado o território entre o Oyapoc e 
o Amazonas, e o peso que isso deverá ter sobre os deputados que 
tomarão parte na próxima discussão do orçamento do Ministério 
das Colônias. (Acusado recebimento pelo despacho nº 7, de 31 de 
dezembro de 1896).

Obra de Henri Chapu (“La Vérité dévoilée”) que Rio-Branco adquiriu para enviar para a filha 
de Edwin Fuller Uhl, antigo Secretário de Estado Adjunto norte-americano, que Rio-Branco 
conheceu em 1893, quando defendeu a causa brasileira contra a Argentina. Uhl se encontrava 
em 1896 embaixador dos Estados Unidos, em Berlim. Rio-Branco nunca se esquecia daqueles 
que o haviam ajudado e não perdia uma oportunidade para fazer uma gentileza, nesse caso,  
enviou um presente, provavelmente por ocasião do casamento da filha do americano.
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Comissão de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 1º de dezembro de 1896.

(2ª Seção)

N. 12

Indice: Artigos do “Brésil” e da “Politique Coloniale”. Próxima 
discussão do orçamento das Colônias. 

Sr. Ministro

Tenho a honra de remeter a V. Exa., anexos a este ofício, um 
artigo do Brésil, de 29 de novembro (“Le Contesté”), e outro 
da Politique Coloniale de hoje. O primeiro desses periódicos 
mostra-se informado de que o principal embaraço na 
negociação do tratado de arbitramento resulta de não haver 
o Governo Francês até agora declarado qual a linha de limites 
que pretende defender perante o Arbitro. O segundo procura 
chamar sobre a questão do território contestado a atenção 
dos deputados que na próxima semana devem tomar parte 
na discussão do orçamento do Ministério das Colônias. Como  
V. Ex. verá nos trechos marcados, a Politique Coloniale considera 
contestado o território entre o Oyapoc e o Amazonas, mostra 
a importância desse território, e conclui dizendo que o 
interesse e a dignidade da França impõem ao Sr. Hanotaux a 
obrigação de erigir pelo menos uma administração mista e a 
retirada de Veiga Cabral, “assassino do Capitão Lunier.” Tenho 
a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais alta 
consideração. 

(Ass.) Rio-Branco

Anexos: recortes dos jornais Brésil e Politique Coloniale.

u
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Em 5 de dezembro, Rio-Branco expediu o ofício reservado 
nº 24 (2ª Seção) para o ministro Dionysio Cerqueira, com o qual 
comenta diferentes aspectos dos limites com a Guiana Inglesa e 
encaminha nova redação do projeto nº 5 (anexo ao reservado nº 
17) e comparação desse projeto com anteriores de 1891 e 1895. 
Rio-Branco apresenta trechos retirados de opiniões de autoridades 
em direito internacional, para sustentar suas propostas.

Comissão de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 5 de dezembro de 1896. 

(2ª Seção)

Reservado

N. 24

Indice:  Limites com a Guiana Inglesa. Nova redação do projeto  
nº 5 anexo ao Reservado nº 17. Comparação desse projeto com os 
de 1891 e 1895. Conveniência da adoção do limite norte da bacia 
do Amazonas nos acordos projetados com a Inglaterra e a Holanda.

Sr. Ministro.

Tendo verificado que na contraproposta inglesa de 1891, 
oferecida ao Sr. Correa por Sir Thomas Sanderson, autorizado 
por Lord Salisbury, e em um projeto que o Sr. Phipps diz lhe 
ter sido comunicado particularmente em dezembro de 1895 
pelo Sr. Carlos de Carvalho, a descrição da fronteira entre o 
Brasil e a Guiana Inglesa começa no monte Roraima e termina 
na nascente do Corentyne, inverti a descrição da linha que 
tive a honra de propor , e submeto agora a V. Ex. uma nova 
redação debaixo da letra C no anexo nº 1 a este ofício. Com 
as letras A e B apresento no mesmo anexo os citados projetos 
de 1891 e 1895, traduzidos do inglês e ao lado daquele outro, 
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para facilitar a comparação. A diferença entre os projetos B e 
C está no seguinte: 

- O segundo adota como fronteira a linha que divide as águas 
que vão para o Amazonas das que vão para o Amazonas das 
que vão para o Essequibo e o Corentyne;

- O primeiro segue em geral essa linha, mas afasta-se dela 
em dois lugares, porque, alcançando o monte Annay, dá-nos 
uns 620 quilômetros quadrados na bacia do Essequibo e, indo 
depois ao “monte Ursato”, faz a colônia inglesa penetrar na 
bacia do Amazonas. 

Não conheço o mapa de Hebert a que se refere o projeto B. 
Estou muito certo de que nele o “monte Ursato” está situado 
no divisor das águas, mas nos mapas mais completos e dignos 
de fé, como o de Schomburgk, corrigido em 1875, esses 
montes têm o nome “Cursato ou Cussato” e estão situados 
entre o Tucutú, a Oeste, e o seu afluente Cativaurú, a Leste. 
Ainda ao oriente deste pequeno rio corre o Saraurú, outro 
conhecido afluente da margem direita do Tucutú. Coudreau, 
que explorou minuciosamente a região, apresenta esses 
montes com o nome de “Cochade” (provavelmente Cochado, 
e daí o Cussato de Schomburgk, transformado em Cursato e 
Ursato), perto da margem direita do Tucutú, entre esse rio, 
a Oeste, e o Saraurú, a Leste (Pl. VII do seu Atlas: - Carte des 
sources des rivières Takutu, Mapouerre, Trombeta, Essequibo etc. 
Levée par H. A. Coudreau – Août 1884 – Janv. 1885.) No texto 
da sua France Equinoxiale (Vol. II, pgs 278 a 282) trata o autor 
da serra Cochado: “Passant le Takutú, qu’ici a plus de cent mètres 
de large, je fais l’ascension de Cochado, sur un des sommets de 
laquelle on me montre l’emplacement où fut Tenette, ancien centre 
ouapichiane aujourd’hui complètement disparu, mais dont les 
Indiens du voisinage entretiennent encore les antiques plantations 
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de bananiers”. Vê-se pois que a menção desses montes, 
deslocados para Leste por Hebert, levaria a linha divisória 
descrita no projeto B a inclinar-se para Oeste e a cortar dois 
afluentes da margem direita do Tacutú, privando-nos na bacia 
do Amazonas de uma área aproximadamente igual a que 
ganharíamos na bacia do Essequibo nas vizinhanças do monte 
Annay. Ao mesmo tempo ficaria violada a regra que importa 
fortificar por meio dos Tratados com a Inglaterra e a Holanda, 
para impedir o ingresso dos Franceses na bacia do Amazonas. 
Essa regra aplicável à fronteira interior dos estabelecimentos 
situados sobre uma costa marítima – e, portanto, aplicável à 
fronteira interior das três Guianas –, foi exposta com muita 
clareza em 1805 por James Monroe e William Pinkney, e 
aceita por Sir Travers Twiss, Phillimore, Hall, Bluntschli, 
Dudley Field, Pradier Foderé e outros internacionalistas. 
Prestigiada agora pelos dois projetados acordos com a 
Inglaterra e a Holanda poderemos com mais vantagem e 
segurança defender os 200,000 quilômetros quadrados que a 
França nos quer disputar no vale do Amazonas, ultrapassando 
os montes de Tumucumaque. Ficaremos assim com duas boas 
linhas de defesa: a primeira, e mais setentrional, formada 
pelo paralelo de 2° 24’ Norte, limite interior aceito pela 
França quando assinou a Convenção de 28 de agosto de 1817; 
a segunda, – se aquele limite for considerado pelo Arbitro –, 
a linha dos montes Tumucumaque, onde têm nascimento os 
rios que desembocam na costa marítima ocupada pela França. 
No anexo nº 2 tomo a liberdade de apresentar a tradução de 
alguns textos a que já me tenho referido em anteriores ofícios 
e nos quais está consagrada a regra que, em minha humilde 
opinião, devemos ter presente nestas negociações. Creio que, 
à vista do desacordo entre os mapas existentes até aqui, é mais 
prudente estipular que a fronteira siga a linha do divortium 
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aquarum, sem entrar em descrições minuciosas que na prática 
poderiam suscitar contestações.183 Parece melhor adotar 
agora a regra que nos convém, deixando às comissões mistas 
de demarcação o cuidado de estabelecer a linha de acordo 
com essa regra e de propor as permutações de território 
que julgarem convenientes, depois de exame acurado das 
localidades. Nas instruções especiais poderá ficar prevenido 
este ponto. Comparado o projeto que submeto a V. Ex. com 
a proposta excessiva de 1843, abandonamos uns 20,000 
quilômetros quadrados de território, a que não tínhamos 
direito algum, na bacia do Essequibo, e comparada com o 
projeto de Schomburgk (linhas do Cotingo, Tacutá e Acaray), a 
Inglaterra desiste de sua antiga e infundada pretensão a uma 
área igual na bacia do Amazonas. As mútuas cessões ficam, 
portanto, perfeitamente compensadas com a adoção da linha 
do divisor das águas, como observei no Reservado nº 22.  
Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais 
alta consideração. 

(Ass.) Rio-Branco

Anexo nº 1 ao Reservado nº 24, 2ª Seção, de 5 de 
dezembro de 1896.

A

Proposta feita ao Sr. Correa por

Sir Thomas Sanderson, (autorizado por

Lord Salisbury) em carta particular de 

12 de setembro de 1891.

B

183	 Sublinhava a lápis de cor azul, de “Creio” até “intertações”, possivelmente por Cerqueira.
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Proposta que o Sr. Phipps diz que lhe foi feita particularmente 
(unofficially) pelo Ministro das Relações Exteriores, em 
dezembro de 1895.

C

Nova redação do projeto anexo com o nº 5 ao Reservado nº 
17, 2ª Seção.

(A primeira descrição da fronteira começava a Leste nas 
cabeceiras do Corentyne, e terminava a Noroeste, no monte 
Roraima. Aqui começa a descrição no monte Roraima e 
termina no Corentyne como nas propostas de 1891 e 1895). 

_______________

Desde o ponto de encontro com o território dos Estados 
Unidos de Venezuela, até a nascente do rio Corentyne, a 
fronteira entre a República dos Estados Unidos do Brasil 
e a Guiana Britânica ficara estabelecida pelas serranias, 
montes, colinas e elevações de terreno que formam o extremo 
setentrional da bacia do Amazonas, de modo que todas as 
terras ao Sul e a Oeste desse divortium aquarum, situadas na 
bacia do Essequibo e Corentyne, pertençam a Sua Majestade 
Britânica.

Conseguintemente, desde o monte Roraima a fronteira 
seguirá pela serra de Pararaima até ao ponto em que ela é 
cortada pelo paralelo de quatro graus Norte, pertencendo ao 
Brasil em toda a sua integridade as terras situadas nas bacias 
dos rios Cotingo e Mahú ou Ireng, afluentes do Tacutú, e à 
Guiana Britânica todas as terras na bacia do Essequibo. Do 
referido ponto situado na Latitude de quatro graus Norte, 
continuará à fronteira para o Sul e Sudoeste até à  serra de 
Tupanaquen ou de Auaramatary (Awaramatari); depois irá 
passar entre o lago Amacú e o rio Coatatá e continuará para o 
Sul, deixando a Oeste as cabeceiras dos afluentes do Pirara e à 
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Leste as dos afluentes do Rupunani; seguirá assim pela serra de 
Cuanocuano (Cunuko Mountains) e pelas elevações de terreno 
que dividem as águas que vão para o Tacutú, a Oeste, das 
que vão para o Rupunani, a Leste. Chegando às cabeceiras do 
Tacutú, continuará pelos montes Essary (Ussari Mountains), 
que separam as águas que vão para o rio Manauáu (Wanauaw), 
afluente do rio Branco, das que vão para o Cassikityu, afluente 
do Essequibo; e depois pela serra de Acaray desde a nascente 
do Essequibo até à do Corentyne.

Anexo nº 2 ao Reservado nº 24, 2ª Seção, de 5 de 
dezembro de 1896.

Extremo limite interior dos estabelecimentos fundados sobre 
uma costa ou esfera de influência desses estabelecimentos.

Princípio defendido em 1805 por James Monroe a William 
Pinkney, Ministros dos Estados Unidos da América em 
Londres: “Os princípios aplicáveis à espécie são os que a razão 
ditou e têm sido adotados na prática pelas Potências Europeias 
no tocante aos seus respectivos descobrimentos e aquisições 
no Novo Mundo. São em pequeno número, simples, claros 
e ao mesmo tempo fundados em estrita justiça. O primeiro 
é que quando uma Nação Europeia toma posse de qualquer 
extensão de costa marítima entende-se que a sua posse se 
estende pelo interior do país até às nascentes dos rios que 
desembocam nessa costa, a todos os seus afluentes e ao 
país que eles banham, dando a essa Nação sobre as mesmas 
terras um direito que destas exclui qualquer outra Nação. É 
evidente que uma regra ou um princípio deve reger os direitos 
recíprocos das Potências Europeias em tais casos, e é certo 
que nenhum outro mais razoável e justo poderia ser adotado 
do que o que acaba de ser exposto... O princípio que acaba 
de ser estabelecido obteve o assentimento geral” (British and 
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Foreign State Papers. Vol. V, de 1817-1818, pg. 327; Sir Travers 
Twiss, The Law of Nations, ed de 1861 § 125; Phillmore, 
Commentaries upon International Law, 1879, § 238). 

Opinião de Sir Travers Twiss sobre o princípio acima 
declarado: “Os Comissários dos Estados Unidos, nessa 
ocasião, aplicando à reclamação americana o princípio acima 
mencionado, tiveram o cuidado de não levar a sua doutrina 
da posse virtual além dos limites dentro dos quais as Nações 
Europeias poderiam estar de acordo com eles. Baseando-se na 
autoridade do princípio enunciado, disseram ser evidente que, 
‘pela descoberta e posse do Mississipi em toda a sua extensão 
e da costa adjacente, os Estados Unidos têm direito a toda a 
região que depende desse rio, às águas que para ele correm, 
aos seus diferentes ramos dentro dos limites dessa costa’. Por 
outras palavras, sustentam que a ocupação da costa marítima 
por uma Nação confere a esta a posse do território interior 
e dos rios navegáveis nele compreendidos, opinião jurídica 
em que todas as Nações Europeias se acham de acordo” (Sir 
Travers Twiss, The Law of Nations, § 125). 

“... uma das posições jurídicas sobre que os próprios Estados 
Unidos assentaram em 1805 as suas reclamações contra a 
Espanha a propósito da fronteira da Louisiana, a saber: que 
a descoberta e ocupação de uma extensão de costa marítima 
por uma Nação importam para esta o direito de posse sobre o 
interior do país até à linha divisória das águas, doutrina que 
os Srs. Monroe e Pinkney, então Comissários dos Estados 
Unidos, afirmaram ter ficado perfeitamente estabelecida na 
discussão entre a França e a Espanha, de uma parte, e a Grã- 
-Bretanha de outra, discussão que precedeu à guerra de 1755... 
...e a pretensão a todo o território interior até à linha divisória 
das águas em virtude do descobrimento e ocupação de uma 
certa extensão da costa marítima. Sobre esta última doutrina 
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jurídica não há desacordo entre as Nações (about which letter 
position of Law there is no dispute amongst Nations)”

Opinião de Sir Robert Phillimore, Membro do Conselho 
Privado, etc. 

“Nas negociações entre a Espanha e os Estados Unidos da 
América a respeito do limite ocidental da Louisiana, o último 
desses países estabeleceu com acerto e clareza algumas 
proposições de direito que fortificam a opinião manifestada 
sobre o assunto nos parágrafos precedentes”. E Phillimore 
transcreveu os trechos já acima traduzidos de James Monroe e 
William Pinkney (Phillimore, Commentaries upon International 
Law, § 238)

Opinião de William Edward Hall.

“Não há desacordo de opinião quanto à regra geral que 
determina a área afetada por um ato de ocupação. Um 
estabelecimento dá direito não somente sobre as terras 
efetivamente habitadas ou debaixo da sua imediata influência, 
como também sobre todas as que possam ser necessárias à 
sua segurança e sobre a região que possa ser francamente 
considerada como dependendo dessas terras... Em geral 
os estabelecimentos são primeiro fundados sobre a costa, 
estendendo-se atrás deles grandes espaços de território não 
ocupado... Pode-se considerar como aceito pela prática que o 
limite interior não deve ultrapassar a linha divisória das águas 
(It may be regarded as a settled usage that the interior limit shall  
not extend further than the crest of the watershed); mas as 
fronteiras laterais são menos certas. Tem sido geralmente 
admitido que a ocupação da costa trás consigo um direito 
sobre todo o território regado pelos rios que desaguam 
dentro da linha da costa; mas a aceitação desse direito é talvez 
acompanhada da tácita reserva de que a extensão da costa 
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deve guardar alguma proporção razoável com o território 
reclamado em virtude da posse da mesma costa” (Hall, A 
Treatise on International Law, 1890, pgs. 108-109).

u

[Ofício do barão de Rio-Branco ao ministro Dionísio 
Cerqueira]

Comissão de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 6 de dezembro de 1896

2ª Seção

Reservado

N. 5

Sr. Ministro.

Depois de expedido o ofício nº 24 desta série, recebi de 
Londres esta manhã o mapa de Hebert. Continuo a pensar que 
é preferível não fazer menção dos montes Annay e “Uriato”, 
Cursato ou Cochado. Creio que o mapa de Schomburgk, 
revisto por Chalmers, Lawkins e Brown, e gravado em 1875, 
é mais completo e merece mais confiança. Tive a honra de 
remeter a V. Exa. um exemplar desse mapa com o meu ofício 
ostensivo nº 9, 2ª Seção. Segundo a edição de 1875 do mapa 
de Schomburgk o monte Annay está na bacia do Essequibo. 
O Bononi, afluente da margem esquerda do Rupunani 
(Ropononini, como escrevia em 1596 o inglês Keymis, o 
primeiro que citou esse nome), e no mapa Hebert, um riacho 
insignificante. No mapa Schomburgk, o Bononi nasceu mais 
para o ocidente, na Serra de Auaramatary ou de Tupanaquem, 
perto da nascente de Samaria, afluente do Tucutú. A linha 
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divisória das águas passa, portanto, a Oeste do monte Annay, 
entre as cabeceiras do Samaria e do Bononi. No mapa Hebert 
os montes “Sacraeri” (Siriry ou Hiriry), “Ursato” (“Cursato” de 
Schomburgk, “Cochade” de Coudreau) e “Durusu” (“Durau” 
de Schomburgk e “Taurou” de Coudreau) estão deslocados 
para o Sul da nascente de um rio sem nome, que é o Saraurú, 
afluente do Tacutú. Nos mapas de Schomburgk e Coudreau 
esse montes ficam ao ocidente do Saraurú, entre esse rio e o 
Tacutú. Cumpre notar que Schomburgk e Coudreau estiveram 
no monte “Curato” ou “Cochade” onde no tempo do primeiro 
existia a aldeia de Tenette de que o segundo encontrou 
vestígios. A “Proposed station for the Boundary Expedition”, 
no mapa Hebert, está nas cabeceiras do Tacutú, no monte 
“Vindiau”, chamado “Winterwer” por Schomburgk e “Viniae” 
por Coudreau. A latitude da posição é proximamente de 2º 8’ 
Norte no mapa Hebert. De 1º 51’ de Schomburgk e de 1º 34’ 
no de Coudreau. A nascente do Essequibo é representada por 
Schomburgk em 0º 44’ 50” de Lat. N. e 50º 15’ de Long. Oeste 
de Greenwich, por Hebert, em 0º 43’ 30” de Lat. N. e 58º ’ 32” 
de Long. Oeste, por Coudreau em 1º 6’ de Lat. N. e 58º 42’ 
26” de Long. O. de Greenwich (61º 2’ 40” de Paris). Só depois 
dos trabalhos da comissão mista brasileira-inglesa incumbida 
da demarcação poderemos conhecer ao certo a posição desse 
ponto importante, e saber se a linha proposta por Butenval 
em 1856 passa ao Sul do cotovelo formado pela Serra do 
Acaray ou se fica cortada por ele. Tenho a honra de reiterar a 
V. Ex. os protestos da minha mais alta consideração. 

(ass.) Rio-Branco

u
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Em 11 de dezembro de 1896, o ministro das Colônias, André 
Lebon, enviou aviso (s/n) ao ministro dos Negócios Estrangeiros, 
Gabriel Hanotaux, no qual faz referência ao relatório (“muito 
completo e muito interessante”) do ministro Pichon, que lhe fora 
enviado pelo ministro Hanotaux, em 27 de novembro. Trata-se do 
levantamento histórico que Pichon enviou com o ofício nº12, de 20 
de setembro, recebido em 14 de outubro. 

u

Comissão de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 11 de dezembro de 1896. 

(2ª Seção)

N. 15

Índice: A questão do território contestado na discussão do 
orçamento das Colônias. Artigo do “Politique Coloniale” dando a 
entender que alguma coisa projeta fazer o Governo Francês.

Sr. Ministro.

O orçamento da despesa do Ministério das Colônias foi 
discutido nas sessões de 7 e 8 do corrente da Câmara dos 
Deputados. Inclusos tenho a honra de remeter marcados com 
os nºs 1 e 2, os diários das duas sessões, publicadas no Journal 
Officiel. Na sessão de 7 o Sr. François Deloncle pronunciou 
um extenso discurso, cuja primeira parte foi inteiramente 
consagrada à questão do território contestado entre o Brasil 
e a França (pgs. 2043 e 2044 do anexo 1). O orador começou 
dizendo que, contra a promessa feita pelo Governo Brasileiro, 
voltara para esse território “l’aventurier Cabral, auteur du guet-
apens de Mapa, l’assassin du commandant Lunier, le flibustier 
pourchasseur des Français”, que até mesmo se assegurava haver 
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ele voltado para ali “com poderes do Governo Brasileiro” e 
“que l’occupation clandestine du territoire conteste par des bandes 
brésiliennes, ou par des agentes du Gouvernement Brésilien,  
– qu’on désavouerait un jour, si nous nous decidons à marcher 
ferme contre eux pour nous faire justice, – que cette occupation 
continue et se consolide au détriment de nos intérêts et de nos 
droits”. Depois de perguntar em que ficara o anunciado 
acordo para o arranjo da questão de limites por um tribunal 
arbitral, disse o Sr. Deloncle que o Brasil não pode recusar o 
arbitramento “sans paraître aux yeux des republiques du Nord et 
du Sud-Amérique manquer à ses devoirs élémentaires de peuple 
civilisé et autoriser de notre part une action plus efficace contre 
laquelle nul ne pourra plus protester”.

E acrescentou: “En même temps, je compte sur M. le Ministre 
des Colonies pour prendre d’urgence ainsi que le commandent les 
circonstances, les mesures indispensables à l’établissement d’une 
police française dans le territoire contesté : le retour de Cabral 
dans ces parages nous fait un devoir d’installer là-bas jusqu’à 
parfait règlement de la frontière, une administration, nationale ou 
mixte, qui pacifiera le pay set empêchera l’expulsion des Français: 
l’infanterie de marine en garnison à la Guyane suffira à ces mesures 
d’ordre. Tout à l’heure l’honorable M. de Mahy rappelait qu’à 
certains moments des agents anglais avaient osé prétendre que 
nos droits sur Madagascar étaient périmés parce que pendant de 
longues années on n’en avait plus parlé au Parlement, ou bien que la 
diplomatie s’était abstenue de les faire valoir.  Craignez, Messieurs, 
qu’une plus longue nonchalance dans l’affaire du Contesté n’inspire 
un jour à nos rivaux des deux continents ou même aux Brésiliens 
la hardiesse de nous opposer à leur tour cette extraordinaire thèse 
de la prescription”. O orador passou então a ocupar-se com 
outras colônias, empenhando-se especialmente em atacar a 
Inglaterra. Falou em seguida o príncipe d’Arenberg, mas sem 
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tocar na questão da Guiana. O Sr. Lebon, Ministro das Colô-
nias, respondeu a este discurso e nada disse em resposta ao do 
Sr. Deloncle. Apenas as seguintes palavras do exórdio podem 
talvez ter também visado as observações do primeiro orador: 
“La Chambre comprendra qu’au point de vue de négociations et 
d’évènements actuellement em cours, je sois  obligé de mesurer et 
de réserver mon langage”. Na sessão de 8 – segundo e último 
dia da discussão do orçamento do Ministério das Colônias –, 
foram pronunciadas as seguintes palavras sobre a questão do 
território contestado (Anexo nº 2, pg. 2079): “M. François 
Deloncle – Je demande la permission d’adresser de ma place une 
question à M. le Ministre des Colonies. Elle est relative à l’affaire 
du territoire conteste franco-brésilien, où je le prie de prendre 
dans le plus bref délai possible les mesures de police nécessaires à 
la sécurité des Français établis sur ce territoire. Je ne voudrais pas 
apprendre dans quelques mois, ou plutôt dans quelques semaines, 
- car c’est généralement à cette époque de l’année que s’exécute ce 
genre d’opérations – que les Français ont été ou pourchassés ou 
assassinés comme le commandant Lunier, par le flibustier Cabral 
(très bien! très bien!). M. le Ministre des Colonies. – Je n’ai pas 
besoin de rassurer le Chambre. La question du contesté guyanais 
n’est pas perdue de vue par le Gouvernement (très bien! très bien!). 
M. François Deloncle. – J’insiste sur ce point que nous pouvons 
prendre tout de suite les mesures de police indispensables car nous 
avons en Guyane une garnison suffisante pour faire respecter 
les Français du territoire contesté”. Eis tudo quanto se disse 
durante a discussão, como V. Exa. já sabe pelo telegrama que 
a Legação lhe dirigiu no dia 9, em resposta ao que recebeu de  
V. Exa. Também o Governador do Pará perguntou pelo telégrafo 
se era exata a notícia publicada no Rio de Janeiro de haver o 
Sr. Lebon declarado na Câmara dos Deputados que a França 
resolvera abandonar a sua pretensão ao território em litígio, 
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reconhecendo que os direitos do Brasil são incontestáveis. Ao 
telegrama do Sr. Lauro Sodré respondeu a Legação no mesmo 
dia 9, desmentindo a notícia. No anexo nº 3 a este ofício  
V. Ex. encontrará um artigo da Politique Coloniale de ontem, 
a propósito do discurso proferido pelo Sr. Deloncle na sessão 
de 7. Tomo a liberdade de chamar a atenção de V. Ex. para o 
trecho final, que diz assim: “La Chambre a dû traduire le silence 
de M. Lebon comme um acquiescement aux critiques formulées par 
M. Deloncle. C’est la conclusion que nous tirerons de l’exposé qu’on 
vient de lire. Nos compatriotes de la Guyane savent que nous ne 
nous lasserons pas de stimuler le zèle du Gouvernement, au sujet 
de cette grave question, et le Brésil aurait tort de penser qu’il lui 
est permis d’abuser de la patience de la France. Le Gouvernement 
Français a fait preuve, en cette circonstance, d’une longanimité 
que d’aucuns taxent de faiblesse; mais il ne saurait être dans ses 
intentions de laisser prescrire nos droits: le Brésil ne tardera pas 
à s’en apercevoir, si nous sommes, cette fois, aussi bien renseignés 
que nous l’avons toujours été sur ce point”. Estas últimas palavras 
referem-se a algum projeto que só poderemos conhecer 
quando seja executado. Devemos, portanto, ficar prevenidos 
de que alguma coisa se medita contra os nossos interesses. 
Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais 
alta consideração. 

(Ass.) Rio-Branco

u

Em 11 de dezembro de 1896, o ministro das Colônias, André 
Lebon, enviou aviso (s/n) ao ministro dos Negócios Estrangeiros, 
Gabriel Hanotaux, no qual faz referência ao relatório (“muito 
completo e muito interessante”) do ministro Pichon, que lhe fora 
enviado pelo ministro Hanotaux, em 27 de novembro. Trata-se do 



1044

Barão do Rio-Branco  
Cadernos de Notas 

levantamento histórico que Pichon enviou com o ofício nº 12, de 
20 de setembro, recebido em 14 de outubro.

République Française

Ministère des Colonies

Paris, 11 décembre 1896. 

2eme Direction

1ere Bureau

Monsieur le Ministre et Cher Collègue, 

Vous avez bien voulu me faire parvenir, le 27 Novembre dernier, un 
très complet et très intéressant rapport dans lequel notre Ministre 
à Rio de Janeiro fait l’historique de la question du territoire contesté 
avec le Brésil et en dégage des conclusions d’après lesquelles le 
maintien de nos revendications séculaires jusqu’au Rio Branco 
rendrait plus problématique que jamais la solution de l’affaire, 
soit par arbitrage, soit par négociation directe. M. Pichon examine 
les unes après les autres les diverses voies que nous pourrions 
suivre pour arriver à la clôture du débat, et ne voit, comme ayant 
quelques chances de nous y conduire, que celle dont il a proposé 
l’adoption le 24 août dernier. Cette suggestion consistait, comme 
vous le savez, à abandonner au Brésil les régions intérieures qu’il 
convoite particulièrement, à charge par lui de nous reconnaître 
la possession du triangle limité par l’Oyapock, l’Atlantique et 
l’Araguary. La proposition m’avait paru de nature à retenir toute 
notre attention, et je vous ai fait connaître le 24 octobre que, pour 
ma part, je ne verrais que des avantages à un arrangement qui nous 
attribuerait à coup sûr la partie du contesté la plus importante pour 
notre colonie de la Guyane. Vous avez certainement dû faire état 
de ces appréciations que j’ai de nouveau, le 3 Novembre, signalées 
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à votre haute initiative. Le travail remarquable que M. Pichon 
vient d’étayer sur l’étude attentive du passé démontre aujourd’hui 
que c’est bien, comme il l’avait estimé tout d’abord, de ce côté 
que nous pouvons trouver, au moins en partie, la satisfaction de 
nos légitimes revendications. Je ne puis donc que m’en remettre 
à vous pour faire prévaloir auprès du Gouvernement de Rio les 
propositions dont vous l’avez certainement saisi déjà; j’attacherais 
du prix à ce que vous voulussiez bien me tenir au courant des 
pourparlers engagés à cet égard. 

Agréez, Monsieur le Ministre et cher Collègue, 

les assurances de ma haute considération. 

Le Ministre des Colonies,

André Lebon

P.S. Au moment de vous envoyer la présente communication, 
je reçoit la lettre du 4 Décembre courant, dans laquelle vous me 
faites connaître que vous êtes disposé à ouvrir les négociations 
dans le sens indiqué par mon Département. Vous avez, sans plus 
attendre, consulté notre Représentant au Brésil sur les chances 
de succès que lui sembleraient offrir des pourparlers entamés sur 
ces bases, dont il a préconisé lui-même l’adoption. D’autre part, 
vous vous demandez s’il n’y aurait pas avantage, le cas écheant, 
à transporter à Rio le terrain de la discussion. Je m’empresse 
de vous informer que je n’ai à élever aucune objection à ce que 
les négociations, si vous le jugez utile, soient poursuivies à Rio. 
En ce qui concerne la réserve que vous avez exprimée touchant 
l’occupation éventuelle d’une partie du contesté, il a toujours été 
dans ma pensée de subordonner en tout état de cause une action 
de cette nature à votre adhésion préalable. 

A. L.
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u

Em 12 de dezembro, Rio-Branco expediu o ofício reservado 
nº 28 (2ª Seção) para o ministro Dionysio Cerqueira, com o qual 
informa que Souza Correa escreveu-lhe para dizer que a Agência 
Reuter havia tomado conhecimento de que o Brasil e a Inglaterra 
haviam tratado de resolver a questão de limites na Guiana. Rio- 
-Branco lamenta que isso tenha ocorrido.

Comissão de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 12 de dezembro de 1896.

(2ª Seção)

Reservado

N. 28

Índice: A agência Reuter soube que o Brasil e a Inglaterra procu
ram entender-se sobre os seus limites na Guiana.

Sr. Ministro.

Em carta particular de ontem o Sr. Souza Correa deu-me aviso 
de que a Agência Reuter já soube que o Brasil e a Inglaterra 
tratam de resolver a questão de limites na Guiana. “Os 
repórteres da Reuter”, disse-me aquele Ministro, “já farejaram 
alguma coisa e foram ao Foreign Office como também vieram 
aqui para informações. Responderam-lhes no Foreign Office 
que tinha havido alguns pourparlers, mas que as negociações 
não tinham ainda começado”. Sinto muito que já se comece 
a falar deste assunto quando nada está feito. A diplomacia 
francesa poderá assim suscitar-nos algumas dificuldades 
durante a negociação, sobretudo junto ao Governo Holandês. 
No final do Reservado nº 21 tive a honra de informar a  
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V. Exa. de que um telegrama do Rio publicado no Pará deu 
como muito adiantadas as negociações. Tenho a honra de 
reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais alta consideração. 

(Ass.) Rio-Branco

u

Em 13 de dezembro, Rio-Branco expediu o ofício reservado 
nº 17 (2ª Seção) para o ministro Dionysio Cerqueira, com o qual 
encaminha dois recortes publicados na imprensa parisiense, 
sobre os limites entre o Brasil as três Guianas. Foi transcrita 
abaixo apenas o artigo em que se apresenta resposta ao discurso 
do deputado François Deloncle, objeto do ofício nº 15, de 11 de 
dezembro.

Comissão de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 13 de dezembro de 1896.

(2ª Seção)

N. 17

Índice: Dois artigos do Brasil. Limites entre o Brasil e as três 
Guianas.

Sr. Ministro.

Inclusos tenho a honra de remeter a V. Ex. dois retalhos do 
periódico Le Brésil de hoje. O primeiro trata das negociações 
que vamos abrir para o ajuste de limites com as Guianas 
Britânica e Holandesa. O segundo artigo é uma resposta ao 
discurso do deputado François Deloncle. No final há algumas 
notícias mais ou menos exatas, e entre elas a da negociação 
com a Inglaterra. Hoje, os jornais que leio habitualmente não 
fizeram comentários, mas é provável que a Politique Coloniale 
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ou a Dépêche Coloniale discorram brevemente sobre o assunto 
fornecendo assim um bom tema às outras folhas. O primeiro 
rebate à Agência Reuter foi dado pela transcrição de uma 
notícia do Rio de Janeiro. Efetivamente nas Várias do Jornal 
do Comércio encontrei alguma coisa a esse respeito e já nos 
jornais de Belém do Pará tinha aparecido ultimamente a 
notícia. Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos da 
minha mais alta consideração. 

(Ass.) Rio-Branco

Anexo

Recorte do Le Brésil de 13 de dezembro de 1896 (anexo ao 
ofício 17 de 13 de dezembro de 1896):

Le Contesté Franco-Brésilien

Au Parlement français

On a agité la question du territoire contesté, lundi, à la Chambre 
française. Au début d’un discours sur la politique coloniale générale 
du gouvernement, le député François Deloncle a abordé la question. 
Ce qu’il en a dit est trop long et n’a pas assez de poids pour être 
transcrit in extenso ici. D’après l’orateur, qui n’a fait que répéter 
à la tribune parlementaire des racontars de journaux ou avancer 
des faits inexacts en se servant de mots qui sonnent mal dans une 
assemblée législative, Veiga Cabral, “l’aventurier, le flibustier, 
l’assassin, le bandit” que “le gouvernement brésilien avait promis au 
gouvernement français de garder à Rio” est retourné au Contesté, 
et “assure-t-on, avec des pouvoirs du gouvernement brésilien” pour 
occuper clandestinement le territoire contesté. Après avoir rappelé 
la valeur de ce territoire, M. Deloncle demande ce qu’est devenu le 
projet d’arbitrage. “Le gouvernement de la République du Brésil, 
à la naissance duquel nous avions volontiers applaudi, que nous 
avions reconnu avec beaucoup de complaisance, que nous avions 
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même aidé pendant ses guerres civiles, et dont nous pouvions dès 
lors nous croire les amis, avait accepté, en principe, de faire régler 
la question par un tribunal arbitral, et la nouvelle en fut donnée 
officiellement, à cette époque, par l’honorable M. Ribot. Qu’est 
devenu cet accord? devons-nous renoncer à l’espoir de voir régler 
pacifiquement, par la sentence d’un tiers compétent et impartial, 
un différend qui n’a que trop duré? Telles sont les questions que 
je pose au gouvernement et qui – j’en suis sûr – attireront son 
attention, en vue d’une action prompte et décisive. Pendant que 
nous traînons nos négociations avec le Brésil, d’autres puissances, 
en y mettant peut-être un peu moins de formes, obtiennent toute 
satisfaction de cette République; l’Italie elle-même nous a donné 
récemment l’exemple d’une attitude énergique, qui n’a pas tardé 
à produire l’effet voulu. Je ne vous demande pas d’aller jusqu’a 
recourir aux procédés dont l’Angleterre a usé envers le Vénézuéla 
pour une affaire similaire et qui lui ont valu, à juste titre, une 
leçon sévère de la part du cabinet de Washington. Bien au 
contraire, je vous prie d’insister pour obtenir du Brésil l’arbitrage 
que l’Angleterre refusait au Vénézuéla, arbitrage que le Brésil a 
consenti à l’Angleterre pour l’affaire de l’île de la Trinité, et qu’il 
ne peut vraiment pas vous refuser plus longtemps sans paraître 
aux yeux des Républicains du Nord et du Sud-Amérique manquer 
à ses devoirs élémentaires de peuple civilisé et autoriser de notre 
part une action plus efficace contre laquelle nul ne pourra plus 
protester”. (Très bien! très bien!) Après cette belliqueuse période 
oratoire, M. Deloncle déclare compter sur le ministre des colonies 
pour prendre des mesures urgentes afin d’assurer l’établissement 
d’une police française ou mixte pour assurer la paix dans le 
Contesté. Enfin, il demande que le gouvernement fasse valoir ses 
droits et ne s’expose pas à voir un jour opposer la prescription 
à ses revendications. Le ministre des colonies n’a pas cru devoir 
répondre aux questions posées par M. Deloncle. Et cela se 
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comprend. L’orateur a le tort d’aborder beaucoup trop de questions 
dans le vaste champ des affaires coloniales de la France et de n’en 
approfondir aucune. Aussi son discours est-il émaillé d’opinions 
des plus aventurées et dissertations inexactes qui en diminuent 
considérablement la portée. Néanmoins, et tout en n’étant pas 
le porte-parole du gouvernement de la République, nous lui 
répondrons, qu’il est faux que le gouvernement brésilien ait promis 
d’interdire à Veiga Cabral de se rendre au Contesté, attendu que 
ledit gouvernement n’a nullement le droit d’empêcher ses citoyens 
d’aller et venir librement. Toute action du gouvernement dans ce 
sens l’exposerait à des protestations générales, comme celles qui se 
préparaient, il y a quelques semaines, lorsque le bruit se répandit 
que Veiga Cabral avait été arrêté, alors qu’il s’agissait de son frère, 
le capitaine d’artillerie, qui s’était absenté sans permission pour 
aller le rejoindre à Mapa. Il est faux que Cabral ait des pouvoirs 
du gouvernement brésilien pour agir dans le Contesté. Il est faux 
que la solution de la question italo-brésilienne soit due à l’attitude 
énergique de l’Italie. Cette puissance a, au contraire, fait toutes 
les concessions possibles, déplacé son consul à Sam (sic) Paulo 
comme le demandait le gouvernement brésilien, et abandonné ses 
plus grosses réclamations en réduisant le chiffre des indemnités 
demandées pour ses nationaux de 24 millions à 4 millions de francs. 
Il est faux que le Brésil ait accepté l’arbitrage pour la question 
de l’île de la Trindade. Il l’a au contraire refusé, étant sûr de son 
droit et c’est simplement par la médiation amicale du Portugal, 
qui a fait comprendre au gouvernement britannique qu’il était 
dans son tort, que la question a été résolue. Dans la question du 
Contesté franco-brésilien, qui donne lieu à une controverse durant 
depuis près de deux cents ans, le Brésil est tout prêt à accepter 
l’arbitrage dès qu’on aura précisé les limites du territoire litigieux 
à soumettre au jugement de l’arbitre. On mande, en effet, de Rio 
de Janeiro, le 27 novembre, que, maintenant que la question avec 
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l’Italie est arrangée, le ministre des affaires étrangères, le Général 
Cerqueira, s’occupe activement des questions de limites avec la 
France et la Grande-Bretagne. Des conférences onr commencé 
entre lui et M. Pichon, ministre de France, sur la question de 
l’Amapá. Des négociations directes avec Paris s’ensuivront, et l’on 
espère une solution satisfaisante. Le contre-amiral Guillobel, chef 
de l’état-major général de la marine, a été chargé de présenter au 
gouvernement un rapport sur le Contesté, qui servira de base à la 
discussion.

u

Em 15 de dezembro, Rio-Branco expediu o ofício nº 18 (2ª 
Seção) para o ministro Dionysio Cerqueira, com notícia publicada 
na imprensa parisiense, sobre a descoberta de minas de carvão no 
Contestado.

Comissão de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 15 de dezembro de 1896.

(2ª Seção)

N. 18

Índice:  Minas de carvão nas cabeceiras do Calçoene e do Cassiporé 
(Comunicação do Sr. Brousseau ao Ministro das Colônias).

Sr. Ministro.

No incluso retalho dos Comptes Rendus da Sociedade de 
Geografia de Paris (Sessão de 6 de novembro último), 
tenho a honra de remeter a V. Exa. uma carta escrita do 
Calçoene ao Ministro das Colônias, em 19 de julho, pelo 
Sr. Brousseau, geólogo em missão do mesmo Ministro no 
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Território Contestado e agente ali do Governador da Guiana 
Francesa, carta, em que comunica haver descoberto minas de 
carvão no Alto Calçoene, no Cassabuly (rivière Carnot) e nas 
proximidades das nascentes do Cassiporé e do Yauê. No mes-
mo documento ressalva o Sr. Brousseau os seus direitos como 
primeiro descobridor e primeiro requerente da concessão e 
indica a natureza e disposição das rochas da região aurífera e 
carbonífera. Sobre a concessão requerida, diz ele: “M. Bernard, 
ingénieur des mines, ancien élève de l’École Polytechnique, envoyé 
dans le Carsevenne pour y étudier les gisements et filons aurifères, 
et à qui j’ai montré mes échantillons, retrouvera sans doute, avec 
les indications que je lui ai données, les affleurements des veines 
de houille en question, et aura le loisir de les étudier. Dans ces 
conditions, je m’empresse de vous écrire pour que ma découverte 
prenne date, et je fais toutes mes réserves sur les droits qu’elle me 
confère comme découvreur et premier demandeur de la concession 
comprise entre la crique Bon-Espoir, Laurens, Camba et Grand-
Crique (sources du Cachipour, d’un côté, et les sources de la 
rivière Yaoué, d’autre part. (Voir ma carte à 1/100,000e envoyée 
au Ministère des Colonies par M. de Lamothe)”. O engenheiro 
Bernard, citado no trecho acima, acaba de chegar do Calçoene, 
onde esteve com o Sr. Croizé em comissão do Ministério das 
Colônias. Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos da 
minha mais alta consideração. 

(Ass.) Rio-Branco

u

Em 15 de dezembro, Rio-Branco expediu o ofício reservado 
nº 29 (2ª Seção) para o ministro Dionysio Cerqueira, pelo qual 
relata a tentativa do sr. Wiener de fazer com que  o dr. Paes de 
Carvalho obtivesse de Piza e do próprio Rio-Branco declaração 
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das concessões extremas que o Brasil estivesse disposto a fazer 
sobre as questões de arbitramento e polícia mista. Relata, ainda, 
a próxima partida de Wiener para o Rio da Prata, além de outras 
considerações a respeito dos esforços de negociantes franceses 
para que o Governo francês chegasse a acordo com o Brasil.

Comissão de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 15 de dezembro de 1896.

(2ª Seção)

Reservado

N. 29

Índice: Não se realizou a projetada intervenção do Sr. Wiener. 
Sua próxima partida para o Rio da Prata. Esforços de negociantes 
franceses para que o seu Governo chegue a acordo com o Brasil. 
Sentimento do Sr. Faure em 1883.

Sr. Ministro.

Em ofício Reservado de 21 de novembro, nº 20, tive a honra de 
informar a V. Ex. de que o Sr. Charles Wiener pedira ao Sr. Dr. 
Paes de Carvalho que obtivesse do Sr. Piza e de mim a declaração 
das concessões extremas que o Brasil estivesse disposto a fazer 
sobre as questões de arbitramento e polícia mista, a fim de que, 
oficiosamente, ele Wiener procurasse ver se poderão ser aceitas 
imediatamente pelo Sr. Hanotaux. No mesmo ofício dei conta 
do que ficou combinado entre nós sobre as cautelas e a linha 
de proceder que deveríamos observar neste caso. Cumpre- 
-me agora acrescentar que a proposta negociação oficiosa não 
chegou a ter começo, em primeiro lugar, porque o Dr. Paes de 
Carvalho adiou a entrevista para que fora emprazado no dia 
30 de novembro, e, em segundo lugar, porque o Sr. Hanotaux 
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resolveu logo depois antecipar a partida do Sr. Wiener para que 
ele vá desde já completar nas Repúblicas da Prata e no Chile 
a missão comercial encetada no Brasil. O Sr. Wiener embarca 
em Bordéus no dia 20 do corrente e o Sr. Dr. Paes de Carvalho 
parte daqui no dia 26 para Lisboa, de onde no dia 30 seguirá 
para o Pará. À carta em que o Sr. Wiener o convidava para uma 
entrevista no dia 30 de novembro, no Palácio do Quai d’Orsay, 
respondeu o Dr. Paes de Carvalho desculpando-se e declarando 
que o procuraria logo que estivesse desembaraçado de certas 
ocupações urgentes que na ocasião lhe tomavam muito tempo. 
Só no dia 12 deste mês foi ele ver o Sr. Wiener e com o fim 
especial de sondá-lo e procurar descobrir se, como insinuara 
a Politique Coloniale, alguma coisa se projetava de novo contra 
os nossos interesses. A inconstância provada do Sr. Hanotaux 
o poderia ter arrastado facilmente em poucos dias a alguma 
variação de plano. O Sr. Wiener assegurou que o seu Ministro, 
com quem conversara largamente no dia 7, continuava a ter os 
mais amigáveis sentimentos para com o Brasil e as melhores 
intenções em relação aos negócios pendentes. Acrescentou que, 
tendo ele Wiener de partir dentro de sete dias para Buenos- 
-Aires, sentia imenso deixar Paris sem ter podido contribuir, 
como bom Francês e amigo sincero do Brasil, para o pronto 
arranjo das questões do território contestado. Limitou-se o 
Dr. Paes de Carvalho a exprimir iguais sentimentos e a dizer 
que tudo se concluiria satisfatoriamente desde que o Governo 
Francês concordasse em precisar o objeto do litígio, declarando 
qual é em sua opinião o rio Japoc ou Vicente Pinson designado 
no Artigo 8º do Tratado de Utrecht; que se o rio pretendido 
pela França é o Araguary, como se vê no recente mapa da 
América do Sul do Sr. Desbuissons, Geógrafo do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, estaríamos prontos para submeter ao 
Arbitro o território entre o Oyapoc e esse rio, mas que nenhum 
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negociador brasileiro, fosse quem fosse, se prestaria, aqui ou 
no Rio de Janeiro, a assinar um tratado de arbitramento sem 
que ficasse bem conhecida e declarada a pretensão francesa. 
O Sr. Wiener respondeu que diria isso mesmo ao seu Ministro 
mas que, em vésperas de viagem, já não teria oportunidade de 
falar-lhe com a necessária pausa. Nisto ficaram as intervenções 
do Sr. Wiener, o qual, é preciso acrescentar, continua muito 
empenhado na sua propaganda comercial. Ainda esta noite faz 
uma nova conferência sobre o Brasil no salão da Sociedade de 
Geografia. Eu só o conheço pessoalmente desde a noite de 10 
de novembro, em que, terminada a sua primeira conferência 
naquele mesmo lugar, fomos apresentados um ao outro pelo 
Dr. Paes de Carvalho. Trocamos apenas algumas palavras de 
cumprimento. Depois encontrei-o no dia 2 de dezembro em um 
almoço na casa de comércio do Sr. Amédée Prince, Presidente da 
Câmara dos Negociantes Comissários e do Comércio Exterior. 
No fim do almoço, começou o Sr. Wiener por perguntar-me se 
eu conhecia pessoalmente o Sr. Hanotaux. Respondi que tinha 
essa honra desde 1888, mas que depois da minha partida para 
os Estados-Unidos em 1893 não o tinha tornado a ver. Logo 
depois pediu-me o Sr. Wiener que, no interesse dos nossos dois 
países, eu procurasse facilitar e apressar o acordo desejado, 
acrescentando que eu poderia oficiosamente fazer isso se me 
quisesse entender com os Srs. Hanotaux e Piza. Vi então que ele 
não tinha conhecimento do que ocorrera em 25 de julho quando 
o nosso Ministro sugeriu particularmente ao Sr. Nisard a minha 
intervenção. Referi por isso, mui rapidamente, o incidente 
ao Sr. Wiener e concluí dizendo que os meus bons ofícios não 
tinham sido necessários naquela ocasião e não o eram agora; 
que de modo algum me meteria eu em empresas oficiosas aqui; 
que o Sr. Piza, para ser agradável ao Sr. Hanotaux, já tinha 
proposto a transferência da negociação para o Rio de Janeiro 
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ou a nomeação de um Plenipotenciário especial em Paris, e 
que, portanto, o que havia a fazer era esperar que uma das duas 
indicações fosse aceita. Devo mais informar a V. Exa. de que no 
dia 7 o Sr. Amédée Prince foi recebido pelo Sr. Hanotaux para 
dar-lhe explicações sobre as duas linhas de vapores franceses que 
vão ser estabelecidas, uma entre o Hâvre e o Pará e outra entre 
aquele porto e o de Valparaíso. O Governo Francês promete 
subvencioná-las durante alguns anos para impossibilitar a 
guerra que, com a redução exagerada dos fretes, as companhias 
inglesas fizeram a outras empresas semelhantes. A propósito 
da linha do Pará informou-me o Sr. Prince que manifestara 
os seus votos pessoais e os da Câmara do Comércio Exterior 
para que quanto antes fiquem resolvidas amigavelmente, por 
arbitramento, as questões pendentes com o Brasil. “Isso só está 
dependendo do Brasil”, respondeu secamente o Sr. Hanotaux. 
E mudou de assunto. O Sr. Ernest Lourdelet, presidente da 
Comissão Franco-Brasileira na Exposição Universal de 1889 
e amigo particular do atual Presidente da República, disse- 
-me que no mesmo sentido tem falado a este. Recordarei que 
quando Sub-Secretário do Ministério da Marinha, em 1883, o 
Sr. Felix Faure já se tinha mostrado muito simpático ao Brasil 
em conversações com o Sr. Itajubá. Nessa ocasião informou-o 
de que procurara em carta moderar o excessivo zelo do 
Governador Chessé, dizendo-lhe: - “Pour l’amour de Dieu, faites 
comme si la question de l’Oyapock n’existait pas” (ofício Reservado 
da Legação em Paris, de 17 de nov. de 1883, 1ª Seção, nº 5). 
Antes desse ano tinha o Sr. Faure representado ocasionalmente 
o nosso Centro da Lavoura. A pressão que estão fazendo os 
negociantes, banqueiros e industriais franceses relacionados 
com o Brasil e os que, em consequência da propaganda feita 
pelo Sr. Wiener, desejam entrar em relações conosco, é agora 
mais forte, e se perseverar há de talvez diminuir as dificuldades 
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apostas até aqui à solução das nossas questões pendentes com 
a França. Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos da 
minha mais alta consideração. 

(Ass.) Rio-Branco

u

Em 16 de dezembro, Rio-Branco expediu o ofício confidencial 
nº 51 (2ª Seção) para o ministro Dionysio Cerqueira, pelo qual 
encaminha prospecto do Sindicato de Produtos e Minas de Ouro 
da Guiana Francesa e dá outras informações sobre iniciativas 
francesas na região dos rios Calçoene e Cassiporé.

Comissão de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 16 de dezembro de 1896.

(2ª Seção)

Confidencial

Nº 51

Índice: Encaminha prospecto do Sindicato de Produtos e Minas de 
Ouro da Guiana Francesa.

Sr. Ministro. 

A Legação do Brasil nesta cidade remeterá a V. Exa. por esta 
mala o resultado de um inquérito que o Ministro Brasileiro em 
Londres obteve sobre a expedição do Sr. Croisé ao Calçoene, 
mencionada nos meus ofícios desta série n. 20 (parte final) e 
32 (§ 6°). Segundo esse inquérito, o Sr. Croisé partiu do Havre 
no dia 13 de junho no vapor Stella, de 200 toneladas, afretado 
pela “Société Anonyme des Établissements Orosdi-Back”, cujo 
escritório está situado no n. 9 da Cité d’Hauteville, em Paris. 
Partiu somente com esse navio, e não com dois (Stella e Étoile 
du Havre), como se disse em Caiena, segundo informação do 
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Vice-Cônsul Brasileiro, datada de 20 de julho. O presidente da 
sociedade é o Sr. Orosdi, Cônsul-Geral da Turquia em Lyon, 
e o seu agente no Havre é o Sr. Odinet, Cônsul da Pérsia. O 
Stella levou colonos, um padre e várias mercadorias. No dia 
16 de junho partiu do Havre para o Calçoene um navio de 
vela, o Désirade, do Sr. Auger, desse porto, conduzindo outros 
materiais para a expedição, mas não pôde descarregar no rio e 
foi ter a Caiena. Os informantes ingleses supõem que o Stella 
ainda está no Calçoene. O capitão voltou doente, e está no 
hospital do Havre. Mandou-se outro capitão para o navio. 
“Quanto à Société Orosdi-Back”, dizem os informantes, “parece 
ser uma das muitas companhias organizadas ultimamente 
em Paris com o fim de explorar concessões e levar a efeito 
empresas comerciais cujos resultados têm sido quase sempre 
desastrosos para os acionistas”. A informação é acompanhada 
de um mapa distribuído com o número de 25 de novembro dos 
Annales Financières, publicação da “Banque Centrale de Paris” 
(20 Avenue de l’Opéra). Remeto anexo um exemplar do mapa 
no prospecto do “Syndicat des produits et mines d’or de la Guyane 
Française”. Esse sindicato explora a concessão Cerisier, nas 
margens do Aramontálio, afluente da esquerda do Oyapoc, em 
território incontestavelmente francês e nenhuma participação 
teve na empresa Orosdi-Back. Pela comunicação do Sr. Croisé 
à Sociedade de Geografia, em 5 de junho (oito dias antes de 
partir), reproduzida na minha Confidencial n. 20, vê-se que ele 
foi dirigir “une mission scientifique et commerciale, ayant surtout 
pour but d’étudier le régime des eaux et de connaître les sources des 
différents fleuves compris entre l’Oyapoc et l’Araguary”. “A cette 
mission”, acrescentou ele, “sont attachés deux ingénieurs, un 
aumônier et un médecin”. Devo agora acrescentar as seguintes 
informações que acabo de obter. O Sr. Croisé chegou há dias 
a Paris, bastante adoentado. Diz ele que o missionário e o 
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capitão do Stella morreram. Como a informação inglesa de 5 
do corrente diz que o primeiro capitão está em um hospital 
no Havre, concluo que foi o seu sucessor que faleceu no 
Calçoene. O Sr. Croisé encontrou guardas nas bocas de todos 
os rios, inclusive o Calçoene. Diziam-se guardas municipais, 
estavam perfeitamente armados e arrecadavam impostos em 
nome das municipalidades. Essa gente era toda brasileira. 
Na região aurífera das cabeceiras do Calçoene e do Cassiporé 
os mineiros são pela maior parte franceses, mas há também 
ingleses representando estes dez por cento do número total. 
O Sr. Bernard, engenheiro de minas e antigo aluno da Escola 
Politécnica, mandado pelo Ministro das Colônias com o Sr. 
Croisé, diz que a região interior é extremamente rica, e o 
verdadeiro El Dorado. O clima é bom. Calcula que, além do 
ouro remetido a Caiena, 200 quilos por mês (2.400 por ano, 
a Frs. 7.200.000) saem do Calçoene sem pagar direitos na 
Guiana Francesa ou no Brasil. A pessoa que obteve do Sr. 
Croisé estas informações referiu-se à questão de limites entre 
o Brasil e a França, dizendo-lhe que os dois Governos não 
tinham podido ainda chegar a acordo sobre o arbitramento 
porque o Ministério dos Negócios Estrangeiros aqui não 
tinha querido declarar qual é o rio a que dá o nome de Vicente 
Pinson. O Sr. Croisé respondeu que a notícia não podia ser 
exata porque esteve nesse Ministério e ali lhe disseram que a 
França reclama como limite o Araguari. O meu amigo ficou de 
emprazar o Sr. Croisé para uma visita e de dar-me aviso, para 
que eu chegue na ocasião e possa interrogá-lo pessoalmente. 
Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos da minha mais 
alta consideração. (Ass.) Rio-Branco

u
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Em 18 de dezembro, Rio-Branco expediu o ofício reservado nº 
30 (2ª Seção) para o ministro Dionysio Cerqueira, com o qual 
discorre sobre os limites com as Guianas Inglesa e Holandesa e as 
reações do Foreign Office e do ministro holandês em Londres. 
Comenta, ainda, a situação de nacionalidade dos Índios do Pirara.
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Comissão de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 18 de dezembro de 1896.

(2ª Seção)

Reservado

N. 30

Índice: Limites com as Guianas Inglesa e Holandesa. Algumas 
notícias. Divisor das águas. Regra de Monroe aplicável à Guiana 
Francesa. Mapas. Índios do Pirara.

Sr. Ministro.

Relativamente ao assunto dos meus ofícios Reservado nº 29 e 
Ostensivos nºs 16 e 17 (2ª Seção) isto é à publicidade que as 
Agências Reuter e Havas deram, nos dias 11 e 12, às nossas 
primeiras tentativas de negociação com a Inglaterra e a 
Holanda, devo informar a V. Ex. de que a notícia, transcrita 
apenas por dois jornais parisienses, parece não ter sido lida 
pelos redatores da Politique Coloniale e outros Franceses que 
se têm ocupado com a questão de limites na Guiana, 
defendendo as antigas e exageradas pretensões da França. 
Tive grande receio de que alguns deles dissesse que tal 
negociação importa desconhecimento dos direitos da França 
sobre os territórios que confinam com as outras Guianas, a 
Leste do rio Branco, e que o protesto fosse bem acolhido por 
toda a imprensa deste país. Felizmente nenhum dos advogados 
da Guiana Francesa teve conhecimento da notícia, pois até 
esta data, sendo já passados seis dias, não apareceu artigo 
algum a esse respeito. O Sr. Correa me informou de que em 
telegrama de 15 do corrente V. Ex. o autorizara a apresentar 
ao Barão de Goltstein, Ministro Holandês em Londres, o 
projeto anexo com o nº 6 ao meu Reservado nº 17. Este 
Ministro, depois de o examinar, dirigiu ontem ao Sr. Correa a 
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seguinte carta bem pouco animadora quanto à rapidez que 
desejaríamos em tão fácil negociação: “Je vous remercie de 
l’envoi de votre projet de traité de délimitation et je suppose que 
vous m’approuverez de l’envoyer à la Haye” (sobre este ponto não 
deveria ter dúvida alguma). “Je ne dois pas cependant vous 
cacher que lors d’un entretien que j’ai eu dernièrement à la Haye 
avec le Ministre des Affaires Etrangères, il me semblait pas croire 
que la chose pourrait se faire rapidement et il me rappela les 
difficultés que nous avions eues, après la conclusion d’un traité 
avec le Portugal sur la délimitation dans l’île de Timor. Pour 
prévenir tout malentendu à l’avenir je suppose qu’on tâchera chez 
nous d’avoir les garanties les plus sérieuses contre des erreurs et 
des déceptions. Lorsque je passerai à la Haye le 6 Janvier prochain, 
je compte aller m’informer de l’affaire au Ministère des Colonies, 
qui naturellement la traite.” O Sr. Correa já tinha obtido de 
Lord Salisbury a expedição de ordens à Legação Britânica na 
Haia para que ela mostre o desejo que o Governo Inglês tem 
de ver em bom andamento este negócio. Parece que as devidas 
instruções foram expedidas ontem, porque nessa data o nosso 
Ministro recebeu do Sr. Villiers uma carta particular em que 
diz o seguinte: “Bland, who is now in charge of our Legation at 
the Hague, has been instructed to speak to the Minister for Foreign 
Affairs with regard to the Brazil-Dutch Guiana boundaries 
question and to enquire how the matter stands”. Sobre a questão 
de limites com a Inglaterra aguardamos as instruções de V. Ex. 
Sem que cheguem não pode o Sr. Correa formular proposta 
alguma. Nos Reservados nºs 24 e 25, que V. Exa. receberá por 
estes quatro dias, ocupei-me ainda com o assunto. O mapa de 
L. J. Hebert, a que se refere o projeto de dezembro de 1891, 
foi organizado em 1842 (escala de 900,000) e é a todos os 
respeitos menos exato e completo do que o mapa de 1875, de 
Schomburgk, revisto e consideravelmente melhorado por 
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Cathcart Chalmers, “Crown Surveyor” na Guiana Inglesa, e 
pelos geólogos James Gay Lawkins e Charles B. Brown (escala 
de 600,000). Tive a honra de remeter a V. Ex. um exemplar 
desse mapa em 5 de novembro, e pelo último Relatório do 
Ministério das Relações Exteriores vejo (pg. 47) que a nossa 
Secretaria já possuía a redução anexa à caderneta de agosto de 
1880 dos Proceedings of the Royal Geographical Society, assim 
como o Geological Map of British Guiana de C. B. Brown, 
gravado em 1873, e apenso aos Reports on the Physical, 
Descriptive and Economic Geology of British Guiana by Charles B. 
Brown, F. G. S. and J. G. Lawkins, F. G. S. Subordino todas estas 
questões de limites na Guiana ao interesse primordial da 
defesa do vale do Amazonas contra as pretensões da França e 
daí o meu grande empenho em que fortifiquemos, com a 
Inglaterra e a Holanda, a regra de que os estabelecimentos 
fundados em uma costa marítima não dão direito a territórios 
situados além das montanhas em que têm nascimento os rios 
que desembocam nessa costa. Creio que, para conter a ambição 
francesa, é importante prestigiar esse princípio consagrando-o 
nos dois Tratados em projeto. Compreendo que em alguns 
lugares entre a serra de Tumucumaque e a nascente do Tacutú, 
a linha que forma o limite da bacia do Amazonas pode, pelo 
pequeno relevo do solo, não oferecer boas condições para 
fronteira internacional. Penso, porém, que, apesar disso, deve 
aquela regra ser adaptada agora, e quanto antes, para que 
possa pesar na discussão das cláusulas do Tratado de 
Arbitramento com a França, sendo, como é, perfeitamente 
possível que o Sr. Hanotaux levante ainda a antiga pretensão 
ao limite do rio Branco, afirmada oficialmente em 1856 por 
His de Butenval. A comissão mista demarcadora poderá ser 
autorizada nas instruções especiais a propor, com o 
conhecimento das localidades que não podemos ter agora, as 
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permutações de território que pareçam convenientes para que 
a fronteira fique bem assinalada. Não haverá então 
inconveniente em que, por troca amigável sejam adotadas 
linhas fluviais, entrando nós pela bacia do Essequibo até às 
margens até às margens de algum afluente do Rupunani, ou 
até este rio, e, em compensação, entrando os Ingleses um 
pouco pela bacia do Amazonas até à margem esquerda do 
Mahú ou a direita do Tacutú. A circunstância de ser o monte 
Annay um verdadeiro marco natural, como pretende Baena 
que o coronel Gama Lobo tenha dito em 1787, não é, a meu 
ver, razão suficiente para explicar a nossa intrusão na bacia do 
Essequibo, onde ele é situado. Ganharíamos com o pequeno 
desvio para Leste uns 600 quilômetros quadrados, mas 
quando, para defender os 200,000 ou mais que a França nos 
disputa no vale do Amazonas (400,000 segundo o mapa anexo 
à Notice Statistique de la Guyane Française), quando 
invocássemos a regra estabelecida por James Monroe e aceita 
por Travers Twiss, Phillimore, Hall, Pradier-Fodéré e outros, 
responderiam os Franceses que ela não é aceitável e que o 
próprio Brasil a tinha violado, penetrando na bacia do 
Essequibo. Na “Descrição do Rio Branco, ano de 1787”, de 
Gama Lobo (Revista do Instituto Histórico, tomo XXIV, pg. 617 
e seguintes), não encontro as palavras que Baena lhe atribui. 
Outros marcos naturais poderiam ser encontrados nessa 
região, até em meridiano mais oriental, como, por exemplo, o 
monte Ataraipú, qualificado de “natural pyramid” por 
Schomburgk. V. Exa. conhece o interesse que o Governo 
Britânico manifesta, há mais de meio século, pelo bem estar 
dos Índios do Pirara, e sabe também que, neutralizado esse 
território em virtude do acordo de 1842, ficaram eles 
“independentes e de posse exclusiva do terreno até à decisão 
definitiva dos limites contestados” (Nota de 8 de Janeiro de 
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1842 do Ministro Aureliano de Souza). Ainda hoje é grande o 
empenho dos missionários e ministros protestantes na 
Guiana Inglesa para que o Governo da metrópole não 
abandone esses Índios. Estou convencido, entretanto, de que 
Lord Salisbury aceitará a projetada linha do divisor das águas, 
ficando assim o território até hoje neutro dentro dos limites 
do Brasil, apesar do profundo desgosto que essa concessão 
causará aos Ingleses da Guiana. O Sr. Villiers propôs ao Sr. 
Correa que aos Índios do Pirara se deixe a faculdade de optar 
pela nacionalidade brasileira ou inglesa. Penso que não 
devemos recusar essa sugestão. Se a maior parte dos Índios do 
Pirara, hoje independentes, preferissem a nacionalidade 
inglesa, ficariam sendo estrangeiros em terra brasileira, mas 
não vejo nisso inconveniente algum. Em poucos anos as 
diferenças de língua e de costumes desaparecerão e é muito 
provável que quase todos esses súditos ingleses, que não serão 
muito numerosos, se naturalizem depois cidadãos brasileiros. 
Apesar da ficção de direito em virtude da qual os territórios 
obtidos por cessão amigável, ou imposta depois de uma 
guerra, são considerados como tendo pertencido sempre à 
nação que os adquire, aos naturais do território anexado se 
reconhece hoje geralmente, como V. Ex. sabe, o direito de 
opção de nacionalidade. “Que les naturels du territoire cédé 
soient consultés sur la cession ou qu’ils ne le soient pas”, dizem 
Funck-Brentano e Albert Sorel, “l’état cédant remplit un devoir 
envers les anciens sujets, l’Etat cessionnaire remplit un devoir 
envers ses sujets nouveaux, en stipulant dans le traité, pour les 
habitants du territoire cédé, le droit d’opter entre la nationalité 
qu’ils possédaient avant le traité et celle que le traité leur atribue 
... ” (Précis de Droit des Gens, 2ª edição, pgs. 203 e seguintes.) 
Creio que esse princípio justo e liberal deve ser com mais razão 
aplicado no caso presente de anexação de um território 
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neutro, cujos naturais são até aqui independentes e não 
súditos do país que parece disposto a ceder da sua antiga 
pretensão ao território que eles habitam. Se o Tratado de 
limites com a Inglaterra tiver de ser negociado em Londres, 
rogo a V. Exa. que se digne de dar ao negociador, pelo telégrafo, 
as suas instruções sobre este ponto. Tenho a honra de reiterar 
a V. Ex. os protestos da minha mais alta consideração. 

(Ass.) Rio-Branco

u
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Em 18 de dezembro de 1896, o ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Gabriel Hanotaux, enviou o despacho-telegráfico 
confidencial nº 22 ao seu representante no Rio de Janeiro, no qual 
informa ter tido encontro com o governador-eleito do Pará, José 
Carlos de Carvalho, que havia proposto retomar as negociações 
sobre o Contestado em Paris, com Rio-Branco, ou por ele, Pichon, 
no Rio de Janeiro e que havia respondido já ter dado instruções 
para que a questão fosse tratada diretamente no Rio de Janeiro. 
Informa, ainda, que o governador-eleito partirá de Paris dia 26. 

N. 22 – Paris le 18 Décembre 96. Confidenciel. J’ai reçu M. de 
Carvalho Gouverneur Para qui m’a fait part de propositions tendant 
à reprendre pourparlers contesté à Paris avec M. Rio Branco ou 
par vous à Rio. J’ai répondu que vous aviez reçu instructions vous 
autorisant traiter directement affaire à Rio. Je dois revoir M. de 
Carvalho qui quittera Paris le 26. Avez-vous observations à me 
communiquer. Signé: Hanotaux

u

Em 19 de dezembro, Rio-Branco expediu o ofício reservado 
nº 31 (2ª Seção) para o ministro Dionysio Cerqueira, em que acusa 
recebimento de despacho-telegráfico pelo qual passa a tomar 
oficialmente conhecimento de que seria, também, encarregado da 
negociação. Pede tempo para refletir se aceita ou não e o justifica, 
ao relatar seu relacionamento com Hanotaux, relacionamento que, 
ainda que datasse de 1888, encontrava-se em fase difícil.



1068

Barão do Rio-Branco  
Cadernos de Notas 

Comissão de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 19 de dezembro de 1896.

2ª Seção)

Reservado

N. 31

Índice: Confirmação e explicação do telegrama de 17 de dezembro 
em resposta ao convite do dia 20.

Sr. Ministro.

O Sr. Dr. Piza comunicou-me o seguinte telegrama que 
recebeu de V. Exa.: “Rio, 10 de dezembro. – Negociação aí. 
Entendei-vos Rio Branco aceite nomeação plenipotenciário. 
Se aceita consultar Governo Francês sobre ela e avisai-me 
telégrafo. Rio Branco pode encetar negociação oficiosamente 
até receber credencial plenos poderes”. Não obstante as 
benévolas instâncias dos Srs. Piza e Paes de Carvalho para 
que eu aceitasse imediatamente tão honroso convite, pedi 
alguns dias para refletir, parecendo-me que não posso ser hoje 
muito do agrado do Sr. Hanotaux, com quem travei em 1888 
relações que ficaram descontinuadas depois da minha viagem 
aos Estados Unidos. Quando o conheci naquele ano, era o Sr. 
Hanotaux membro de uma comissão franco-brasileira aqui 
organizada para festejar com um banquete a abolição da 
escravidão no Brasil, tinha assento na Câmara dos Deputados 
e ocupava o cargo de subdiretor político no Ministério dos 
Negócios Estrangeiros. Depois, durante a minha ausência, 
o jovem talentoso que pude apreciar de perto em cinco ou 
seis entrevistas que tivemos, avultou muito, foi Ministro e 
conquistou rapidamente, como diplomata e homem de letras, 
a nomeada que hoje goza em seu país e em toda a Europa. 
Vim encontrá-lo ainda Ministro dos Negócios Estrangeiros e 
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pouco depois da minha chegada davam-se os acontecimentos 
do Amapá e era eu encarregado de uma comissão reservada 
em vista do esperado arbitramento na nossa questão de 
limites. Deixei de procurar o Sr. Hanotaux, para não parecer 
que me estava querendo intrometer nas negociações em 
andamento. Por outro lado, a notícia da natureza da minha 
comissão foi publicada pelos nossos jornais e sabida logo 
no Ministério dos Negócios Estrangeiros por intermédio da 
Legação de França. Criou-se aqui uma legenda a meu respeito, 
segundo a qual durante anos estive revolvendo os arquivos 
franceses por ordem do Governo Brasileiro e incumbido 
especialmente de procurar armas contra a França na sua 
questão de limites com o Brasil. A pedido do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros foram passadas ordens às Bibliotecas e 
Arquivos para não serem comunicados documentos relativos 
à Guiana Francesa. A revista La Marine Française, entre outras 
coisas a meu respeito, disse no dia 10 de julho último o 
seguinte: “... un homme ... pour lequel la question du Contesté n’a 
plus de secret. Voilà de longues années qu’il fouille les archives et 
les bibliothèques de Paris, de Londres, de Lisbonne et de Madrid 
et qu’il amasse des documents sans compter, à l’aide des crédits 
mis à sa disposition. Le Gouvernement brésilien a d’ailleurs en 
lui la plus grande confiance ... C’est un adversaire avec lequel il 
faudra compter. Si, comme on l’assure, le gouvernement a donné 
des ordres pour empêcher de rien communiquer désormais de 
nos archives sur la question du Contesté, sa décision arrive un 
peu tard: il y a longtemps que le baron de Rio-Branco a tiré de 
cette source tout ce qu’il lui importait de connaître”. Comecei a 
encontrar dificuldades até na Biblioteca Nacional.184 O que 
eu pedia estava fora, comunicado por ordem superior. Dias 
depois eu mandava pedir o mesmo manuscrito por uma 

184	 Bibliothèque Nationale de France.
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copista que costumo empregar, e o documento ausente lhe era 
confiado. V. Exa. sabe como procedeu o Sr. Nisard quando o Sr. 
Piza procurou por-me em relação com ele. A mais elementar 
cortesia o deveria ter levado a proceder de modo muito 
diferente. Nestas condições sinto-me bastante constrangido 
com o convite que acabo de receber. Antes da consulta oficial, 
pareceu-me conveniente fazer uma consulta particular por 
intermédio do Dr. Paes de Carvalho. No dia 15 dirigiu ele uma 
carta ao Sr. Hanotaux, pedindo-lhe o favor de uma audiência 
de poucos minutos e na mesma tarde recebeu um bilhete 
verbal fixando a entrevista para o dia seguinte às 11 horas 
da manhã no Ministério dos Negócios Estrangeiros. Disse- 
-me o Dr. Paes de Carvalho que o Sr. Hanotaux exprimiu-se 
a meu respeito em termos amáveis e elogiosos, dizendo que 
nada tinha a objetar contra a minha apresentação, mas que 
havendo o Sr. Pichon assegurado ser muito fácil um pronto 
acordo no Rio de Janeiro onde tem excelentes relações, redigira 
de combinação com o Ministro das Colônias e lhe remetera 
instruções e propostas que supunha aceitáveis. Já tinha recebido 
telegrama do Sr. Pichon anunciando a chegada dos papéis e, 
portanto, entendia que era conveniente aguardar notícias do 
resultado das primeiras diligências do Ministro de França. O 
Sr. Hanotaux reteve o Dr. Paes de Carvalho cerca de uma hora, 
repetindo os seus anteriores protestos e mostrando-se muito 
desejoso de resolver quanto antes as nossas dificuldades, 
porque tem em relação ao Brasil um programa muito vasto a 
executar, com o fim de dissipar antigas desconfianças e estreitar 
os laços de amizade entre os dois povos. Informou-se da data 
da partida do Dr. Paes de Carvalho e prometeu comunicar-lhe 
as primeiras notícias do Sr. Pichon. Só então poderia saber 
onde haveria mais probabilidade de chegar-se rapidamente a 
acordo, se no Rio de Janeiro ou aqui. A minha impressão é que 
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o Sr. Hanotaux prefere deixar ao Sr. Pichon esta negociação não 
tendo desejo algum de empreender-se pessoalmente em uma 
discussão que considera difícil e de que não pode resultar acordo 
algum que satisfaça plenamente os partidários da expansão 
colonial. Neste sentido tive a honra de dirigir a V. Exa. na tarde 
de 17 um telegrama cifrado, que agora confirmo, anexando-o 
a este ofício. Na próxima semana espero poder dar a V. Exa. 
uma resposta definitiva. O meu telegrama cruzou-se com o de 
V. Exa. da mesma data, dirigido ao Sr. Piza. Peço a V. Exa. que 
se digne de apresentar ao Sr. Vice-Presidente da República os 
meus agradecimentos pelo convite com que me honrou, e a  
V. Exa. e a seus dignos colegas cabe-me manifestar igualmente 
o meu reconhecimento pela parte que nisso tiveram. Tenho 
a honra de reiterar a V. Exa. os protestos da minha mais alta 
consideração. 

(Ass.) Rio-Branco

u

Em 20 de dezembro de 1896, o ministro Stephen Pichon 
enviou o telegrama s/n confidencial para o ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Gabriel Hanotaux, em que informa que, embora 
o governador-eleito Paes de Carvalho passasse por ter simpatia 
pela França, seria desejável que não tivesse conhecimento das 
intenções dele, Pichon, por causa de sua condição de governador. 
Mas Pichon pensa que é importante ter Rio-Branco sido escolhido, 
pois terá uma grande influência na questão e que será mantido a 
par e consultado pelo governo brasileiro. Pichon sugere que seria 
oportuno manter um contato oficioso com Rio-Branco, para saber 
exatamente quais suas disposições. Se essas forem favoráveis, 
Pichon é de opinião que seria vantajoso tratar da questão com ele 
em Paris. 
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[S/N] – J’ai reçu votre télégramme d’hier. Quoique M. Carvalho 
passe pour avoir sympathie France, il serait à désirer qu’il ne connût 
pas mes intentions à cause de sa situation Gouverneur. Indiscrétion 
doit être évitée. Mais il importe beaucoup à mon avis avoir pour nous 
M. Branco. Il aura dans la question une grande influence, il sera 
tenu au courant et consulté dans tous les cas par le Gouvernement 
fédéral. Je crois qu’il est utile de voir officieusement M. Branco et de 
se rendre compte exactitude de ses dispositions: s’il était favorable, 
je crois qu’il y aurait avantage à traiter de suite à Paris avec lui. 
J’ajournerai ma visite au Ministre des Affaires Etrangères jusqu’à 
nouvel ordre télégraphique de Votre Excellence. Pichon

u

Em 21 de dezembro de 1896, o ministro Stephen Pichon 
expede o ofício nº 22 para Paris (recebido no gabinete do ministro 
Hanotaux, em 11 de janeiro de 1898), com o qual informa ter 
recebido do ministro francês três telegramas sobre diferentes 
assuntos. O primeiro encarrega Pichon de tratar das negociações, 
diretamente no Rio de Janeiro; o segundo, sobre o governador-
-eleito, Paes de Carvalho e a abertura de encontros entre Rio-
-Branco e o Quai d’Orsay; e o terceiro, sobre notícias da Guiana 
sobre graves incidentes ocorridos em Cachipur, onde o chefe 
e os membros da expedição Tilbert foram feitos prisioneiros e 
um do grupo teria até sido assassinado por brasileiros. Como 
já respondeu aos primeiros dois, procuraria, para o terceiro, o 
ministro das Relações Exteriores, durante a audiência diplomática 
que concederia no dia seguinte. Pichon volta a comentar o nome 
de Rio-Branco, pessoa que desfrutava de excelente reputação no 
Brasil e que vinha de expressiva vitória diplomática, em questão 
de delimitação de fronteiras e que havia sido associado ao atual 
ministro das Relações Exteriores, Dionysio Cerqueira, na defesa 
do Brasil contra a Argentina. Pichon acrescenta que pensa que é 
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Rio-Branco a pessoa encarregada das negociações da fixação das 
fronteiras com a Guiana inglesa e que, ninguém no Brasil conhecia 
melhor do que ele os textos históricos e os mapas a respeito da 
colônia francesa na América do Sul. Pichon passa a pesar as 
vantagens de de tratar com ele e, assim, ganhar tempo. Quanto 
ao governador-eleito do Pará, esses poderá ser útil ou nocivo, a 
depender de como vê a questão. No restante do seu ofício, Pichon 
aborda diversos assuntos, que vão desde notícias sobre o litígio, 
publicadas nos jornais brasileiros, até a possibilidade de o incidente 
de Macapá voltar a dominar a questão. Para isso, propõe que a 
França rebata esse fato, com acusações do apoio que Veiga Cabral 
tem recebido do governo brasileiro. Por fim, Pichon acrescenta, no 
dia seguinte, adendo ao seu ofício, para informar que o ministro 
Cerqueira não compareceu à audiência diplomática, por se sentir 
indisposto. Assim, Pichon levantou o assunto do incidente com a 
expedição Tilbert, com o secretário-geral, Visconde do Cabo Frio, 
que lhe mostrou dois telegramas do governador Lauro Sodré, em 
que nega categoricamente a notícia difundida pelo governador da 
Guiana e que todos os membros da expedição se encontravam em 
Cunani, absolutamente livres.

Légation de la République Française au Brésil

Rio de Janeiro, le 21 décembre 1896.

Direction Politique

Protectorats

N. 22

Monsieur le Ministre, 

J’ai reçu les 16, 19 et 20 courant, les télégrammes de Votre 
Excellence se rapportant aux affaires du Contesté. Par le premier, 



1074

Barão do Rio-Branco  
Cadernos de Notas 

vous vouliez bien m’aviser que vous me chargiez de suivre 
directement à Rio les négociations jusqu’alors engagées à Paris. 
Par le second, vous m’informiez d’une démarche de M. de Carvalho, 
Gouverneur du Para, tendant à l’ouverture de pourparlers entre le 
Département et M. de Rio Branco. Par le troisième, vous me faisiez 
connaître que, d’après des nouvelles de la Guyane, de graves 
incidents se seraient produits au Cachipour. Le chef et les membres 
de l’expédition Tilbert auraient été faits prisonniers et l’un d’eux 
aurait même été assassiné par des Brésiliens. Vous m’invitiez à 
signaler ces faits au Gouvernement fédéral, et à protester, le cas 
échéant, contre ce nouvel attentat dont le Cabinet de Rio ne 
saurait méconnaître les conséquences. J’ai eu l’honneur de 
répondre, les 19 et 20, par le télégraphe aux deux premières 
dépêches de Votre Excellence. Je verrai le Ministre des Relations 
Extérieures à son audience diplomatique de demain et me 
conformerai aux instructions contenues dans votre troisième 
communication. Il m’a semblé, comme je l’ai télégraphié le 20, que 
la tentative de substitution de M. de Rio Branco à M. de Piza dans 
les négociations en cours méritait de ne pas être écartée à priori. 
Non que j’aie l’ombre d’une hésitation à obéir, selon mon devoir, à 
l’invitation d’entrer en pourparlers directs avec le Gouvernement 
de Rio. En dehors des indications que j’avais reçues du Département, 
les journaux Brésiliens, revenant sur les informations que j’ai 
relatées dans mon rapport du 8 Décembre avaient annoncé comme 
imminente la résolution dont vous m’aviez ensuite fait part. Mais 
dans une question où il s’agit de réussir dans l’intérêt public et non 
de conquérir des lauriers (d’ailleurs mêlés d’épines) je ne pouvais 
moins faire que de signaler comme le meilleur, le procedé le plus 
propre, suivant moi, à nous conduire au terme de nos difficultés. 
M. de Rio Branco occupe au Brésil une situation très-importante. 
Indépendamment de l’autorité qu’il tient de son nom et de ses 
services, il a joué un rôle prépondérant dans les questions de 
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délimitation de frontière. Il a été l’associé du Ministre actuel des 
Relations Extérieures, M. Dyonisio [sic] Cerqueira, dans la défense 
de la thèse Brésilienne contre la République Argentine au sujet du 
territoire des missions. C’est lui qui est chargé, je crois, de la part 
principale des négociations tendant à la fixation des limites de la 
Guyane Anglaise. Personne ici ne connaît aussi bien que lui les 
textes historiques et diplomatiques et les cartes qui peuvent servir 
au règlement des contestations sur l’étendue territoriale de notre 
colonie Sud Américaine. Il a dépouillé, conformément à une 
mission de son Gouvernement, les archives des Capitales 
Européennes où il espérait trouver des arguments en faveur des 
prétentions que nous avons tant de peine à réduire. Je ne crois pas 
qu’une décision puisse être prise à Rio sans qu’il soit consulté sur 
les propositions que vous avez adoptées d’accord avec le ministre 
des Colonies. Il m’a semblé, dès lors, qu’il serait maladroit de 
froiser sa vanité ou de méconnaître l’influence dont il jouit auprès 
de ses compatriotes, en refusant de le recevoir et de l’écouter. Tout 
dépend, à mon avis, des dispositions qu’il manifestera. S’il se 
montre conciliant, comme certaines informations me 
permettraient de le croire, nous pourrions en profiter pour traiter 
avec lui. Ce serait un moyen de gagner du temps. Nous éviterions 
ainsi la lenteur qui résulterait des communications, que le 
Gouvernement fédéral voudrait probablement échanger avec lui 
avant de nous donner une réponse, si les pourparlers avaient lieu à 
Rio. Le nouvel introducteur de M. de Rio Branco auprès de Votre 
Excellence, M. Paes de Carvalho, est animé, d’ailleurs, de 
sentiments qu’on dit sympathiques à la France, et ce serait, peut-
être une imprudence de le mécontenter. En sa qualité de Gouverneur 
du Para il peut nous être utile ou nuisible, suivant l’état d’esprit 
avec lequel il envisagera notre différend. Les feuilles officieuses 
continuent de donner à entendre ‘que la conclusion de nos 
négociations est prochaine et qu’elle sera satisfaisante pour les 
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deux pays, quant à la question de limites avec la Guyane française, 
disait le 16 courant le Paiz, dans un article écrit, m’a-t-on dit, par 
le beau-frère de M. Dyoniseo [sic] Cerqueira, nous pouvons 
affirmer qu’en dépit des incidents lamentables qui la compliquent 
et des difficultés créées par l’ambition des explorateurs du riche 
territoire contesté où se réalise le songe légendaire de l’Eldorado, 
les négociations établies à Paris suivent leur marche vers une 
solution honorable qui sera certainement un traité d’arbitrage. 
L’attitude de la presse française dans cette affaire réflète les bonnes 
dispositions qui animent M. Hanotaux.’ Toutefois, j’ai cru 
remarquer une tendance à remettre au premier plan l’incident du 
15 Mai 1895 à Mapa. Si cette opinion se confirmait nous ne 
manquerions pas d’arguments pour expliquer (sans que je la 
considère comme entièrement justifiable dans la forme où elle s’est 
produite) l’intervention armée qui a eu de si tristes résultats. Nous 
pourrions invoquer les renseignements que le Gouvernement 
Brésilien lui-même nous a fournis sur Cabral, les manœuvres 
criminelles de cet aventurier et de ses complices, les violences 
commises par eux contre nos nationaux, les faits du genre de celui 
qui était dénoncé dans Votre télégramme d’hier. En dernière 
analyse, nous pourrions faire observer que notre proposition sur 
l’arbitrage, en ramenant au Carsewène la frontière de la Guyane, 
a pour effet de laisser en dehors des prétentions que nous croyons 
indiscutables le territoire où nos marins se sont rencontrés avec les 
chercheurs d’or enrégimentés par Cabral. Ce serait, il me semble, 
le cas de représenter comme une grosse concession de notre part le 
fait que nous ne comprenons pas dans les limites intangibles de 
notre colonie le territoire à la possession duquel nous croyons avoir 
tant de droits que nous nous y sommes protégés par des forts et 
installés militairement à d’autres époques. Si nous devions 
renoncer à convaincre par nos raisonnements les négociateurs 
Brésiliens, peut-être serait-il excessif de ne pas leur accorder une 
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satisfaction d’amour propre quelconque (c’est surtout ce qu’ils 
désirent) et de faire échouer le règlement de la question de frontière 
contre une objection d’un intérêt secondaire et rétrospectif. Je ne 
serais pas surpris qu’il fut plus difficile d’arriver à une entente sur 
la commission mixte. J’ai pensé à un procédé qui serait susceptible, 
à mes yeux, de servir de compromis. Il consisterait à proposer de 
faire entrer en fonctions la commission d’exploration sur 
l’organisation de laquelle nous nous étions mis d’accord en 1893. 
Votre Excellence se rappelle que, pour sa part, le Gouvernement 
fédéral avait fait voter le 18 août 1893 les fonds affectés aux 
depenses éventuelles de cette commission. Il paraissait tenir à 
l’instituer puisque, le 23 février 1895, il rappelait à notre 
Représentant à Rio qu’il était prêt à donner suite à l’arrangement 
en vertu duquel elle devait être nommée. Le 27 mai 1895, après 
l’affaire de Mapa, il répétait cette déclaration par l’organe de M. C. 
de Carvalho, ministre des Relations Extérieures, et nous la faisait 
renouveler en même temps par son Chargé d’Affaires à Paris. Aux 
termes de l’accord intervenu à la suite des négociations de M. 
Gérard, les membres de la commission d’exploration devaient 
recevoir des ‘instructions communes’. Il n’y aurait qu’à leur donner 
dans ces instructions les pouvoirs de police nécessaires pour 
assurer l’ordre jusqu’à la sentence de l’arbitre. Cette solution aurait 
le grand avantage de permettre la nomination immédiate des 
commissaires et de soustraire aux débats du Congrès, qui s’est déjà 
prononcé, la partie de nos projets dont le vote serait le plus 
aléatoire. En ce qui concerne les documents et les éclaircissements 
que vous voulez bien m’offrir pour le cas où les négociations 
nouvelles auraient lieu à Rio, je prends la liberté de demander, en 
particulier, ceux qui vous sembleraient de nature à faciliter la 
rédaction de l’article du Traité d’arbitrage qui définirait nos 
prétentions. Je trouverais, à ce propos, des indications dans le 
protocole qui a dû être signé avant la réunion de la commission de 
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1855-56. N’ayant pas le texte de cet acte, j’en ai sollicité l’oeuvre 
dans mon télégramme du 19 courant. J’aurais également besoin 
d’une bonne carte du territoire contesté. Il n’y en a pas à la Légation 
et la meilleure que j’ai vue est encore celle qui figure dans le Tome 
XIX de la Géographie de Reclus. Mais je suppose que le Ministre 
des Colonies doit en avoir d’autres, plus complètes et d’un caractère 
plus officiel. Les livres des explorateurs français et des publicistes 
Brésiliens n’en contiennent, à ma connaissance, aucune que donne, 
avec détails et certitude, la situation des localités, et des cours 
d’eau sur lesquels porte la discussion. On dit que les négociations 
pour la délimitation de la Guyane Anglaise seraient très-avancées 
et même sur le point d’être terminées. Ce que je sais d’une façon 
certaine, c’est que M. Dyonisio Cerqueira s’en occupe avec activité. 
Il se flatte de connaître tout particulièrement cette question, qu’il 
a étudiée sur place comme membre de la commission qui fut 
chargée, sous les ordres du Baron de Parima, d’explorer les 
territoires en litige entre l’Angleterre et le Brésil.

Veuillez agréer, monsieur le Ministre, les assurances de ma très 
haute considération. 

S. Pichon

P.S. Comme j’ai eu l’honneur d’en informer Votre Excellence par le 
télégraphe, j’ai fait hier 22 la démarche qui m’avait été prescrite 
au sujet de l’attentat qui aurait été commis au Cachipour par des 
Brésiliens sur les membres de l’expédition Tilbert. En l’absence 
de M. Dyonisio Cerqueira, qu’une indisposition avait empêché de 
recevoir le corps Diplomatique à son audience habituelle, j’ai vu M. 
de Cabo Frio, Secrétaire Général du Ministère. Il m’a montré deux 
télégrammes de M. Lauro Sodré, Gouverneur du Para, affirmant 
de la façon la plus catégorique l’inexactitude des informations 
reçues par le Gouverneur de la Guyane et sur la gravité desquelles 
je venais d’appeler l’attention du représentant du Gouvernement 
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fédéral. Le Gouverneur du Para déclare, dans deux dépêches (l’un 
du 18 et l’autre du 20 courant,) qu’il a fait une enquête personnalle 
sur les incidents portés par M. Danel à la connaissance du Ministre 
des Colonies, et qu’il a acquis la certitude que tous les membres de 
l’expédition Tilbert étaient à Counani en toute liberté. Je pouvais 
difficilement insister en présence d’affirmations aussi nettes. J’ai 
fait observer cependant que ce n’était pas la première fois que 
nos informations étaient démentis par les autorités du Para sans 
que nous ayons pour cela des raisons de les considérer comme 
insuffisamment fondées. Et j’ai pris texte de ce nouvel incident 
pour faire ressortir à nouveau l’urgence qu’il y aurait à régler 
l’affaire du Contesté. L’impression général que j’ai emportée de 
ma conversation assez longue et très courtoise avec M. de Cabo 
Frio est que les dispositions du Gouvernement Brésilien doivent 
rendre possible l’arrangement que nous projetons. Comme je le 
pensais, M. de Rio Branco a toute la confiance du Ministre des 
Relations Extérieures. Il a été choisi pour négocier avec nous (que 
ce soit à Rio ou à Paris) parce que, m’a dit le Secrétaire Général 
du Ministère, - ‘c’est lui qui, en tout état de cause, est chargé de 
défendre devant l’arbitre les prétentions Brésiliennes et il vaut 
mieux, pour le cas où elles seraient repoussées, ne pas lui laisser 
le droit d’attribuer cet échec sur conditions dans lesquelles l’accord 
pour l’arbitrage aurait été conclu.’ Je ne puis donc que persister 
dans les raisons qui m’ont fait dire qu’il importarait de chercher à 
s’entendre avec M. de Rio Branco et de ménager ses susceptibilités, 
que je crois assez grandes.

S. Pichon

u

Em 23 de dezembro, Rio-Branco expediu o ofício reservado 
nº 33 (2ª Seção) para o ministro Dionysio Cerqueira, pelo qual 
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encaminha recortes do periódico Temps, um dos quais noticia 
a informação – errada – e segundo a qual o governo brasileiro 
teria documentos que comprovariam seu direito sobre território 
venezuelano em litígio. Este ofício foi incluído, não somente em 
decorrência de suas referências à questão com a França, como 
também por representar documento que comprova o profundo 
conhecimento e o domínio impressionante de Rio-Branco, com 
referência aos limites do território brasileiro com relação as três 
Guianas.

Comissão de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 23 de dezembro de 1896.

(2ª Seção)

Reservado

N. 33

Índice: Uma notícia de Nova York. Limites com a Guiana Inglesa 
e Venezuela. Mapas.

Sr. Ministro.

Tenho a honra de remeter com este ofício dois retalhos do  
Temps desta data. O segundo é relativo ao acordo anglo-
americano para o arbitramento da questão de limites entre 
a Guiana Inglesa e Venezuela, assunto de que tratei em 
Confidencial nº 45, de 13 de novembro; e o primeiro é o 
seguinte telegrama, que nos interessa diretamente, do 
representante da Agência Havas em Nova York: Une dépêche 
officielle de Rio de Janeiro annonce que le gouvernement 
brésilien a entre les mains des documents établissant son droit 
sur le territoire vénézuélien en litige. Le Brésil soumettra ses 
revendications dès que le jugement du tribunal d’arbitrage aura 
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été prononcé. Penso que terá havido erro ou confusão nesta 
notícia, pois como V. Exa. sabe, o § 3° do Artigo 2° do nosso 
Tratado de limites com Venezuela adotou como fronteira da 
serra de Parima para o Oriente, “até onde se estenderem os 
territórios dos dois Estados” a linha que separa as águas que 
vão para o Essequibo das que vão para o rio Branco, de sorte 
que reclamar de Venezuela territórios na bacia do Essequibo 
importaria em faltar ao que se estipulou em 1859, dando 
a essa República o direito de considerar também nulo tudo 
quanto diz respeito às outras seções da fronteira. E se, em 
virtude do pactuado com Venezuela, não temos direito aos 
territórios em litígio na bacia do Essequibo, não sei com que 
fundamento os poderíamos reclamar da Inglaterra. Agora ou 
mais tarde, no caso de serem eles atribuídos a esta Potência 
pela sentença arbitral. Anexo ao meu reservado nº 6, de 18 de 
junho, tive a honra de remeter cópia da Confidencial de 20 de 
janeiro de 1856, dirigida de Paris pelo Visconde de Uruguay ao 
então Ministro dos Negócios Estrangeiros. Nesse documento 
há o seguinte trecho: “No entretanto poderíamos concluir 
um ajuste de limites com a Guiana Inglesa. Se o fosse como 
propõe um parecer da Seção de estrangeiros do Conselho de 
estado, do qual fui relator, ceder-lhe-íamos até às vertentes 
setentrionais da serra de Acaray (mapa Schomburgk) 
desistindo a Inglaterra das suas pretensões à parte da bacia 
do Rio Branco, pretensões em que Lord Aberdeen, por fim, 
mal insistia. Teríamos assim oposto uma barreira invencível 
às pretensões da França ao Rio Branco”. Não conheço a 
Consulta do Conselho de Estado, de 20 de novembro de 1854, 
a que se refere o Visconde do Uruguay, mas pelas palavras que 
acabo de transcrever concluo que a linha por ele recomendada 
é a que separa as vertentes do Amazonas das do Essequibo, 
como no projeto que tive a honra de remeter a V. Exa. e que, 
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tenho motivos para acreditar, seria imediatamente aceito 
pelo Governo Inglês. A comissão consultiva, composta dos 
engenheiros Francisco da Silva Torres e Pedro de Alcântara 
Bellegarde, já tinha opinado por essa linha, como se vê do 
seguinte trecho do ofício que dirigiu em 29 de agosto de 
1844 ao Ministro dos Negócios Estrangeiros (pg. 205 de 
Azambuja Limites do Brasil com as Guianas Francesa e 
Inglesa): “A Comissão” (a anterior, composta de Frederico 
Carneiro de Campos, Pedro Taulois e Inocêncio Velloso 
Pederneiras) “propôs para limite divisório a margem oriental 
do rio Rupunury, como se vê na sua carta geral; mas permita  
V. Exa. que humildemente observemos que, apesar da aparente 
estabilidade da proposta divisa, os direitos de navegação que 
tão justamente zelamos para as nossas vertentes, podem dar 
lugar no referido Rupunury (que aliás se acha fora delas) a 
complicações internacionais, como frequentemente tem 
ocorrido em casos semelhantes. Por isso, a limitação pelas 
vertentes, adaptada geralmente pelos geógrafos modernos 
em suas divisões corográficas nos parece mais apropriada 
para que se evitem futuras ocorrências. Sendo, pois, preferida 
a linha de limites pela divisão das vertentes que, para um lado, 
vão ao referido Rupunury e, para o outro, aos rios Tacutú e 
Mahú e seus confluentes, compreendendo-se do nosso lado o 
lago Anacú, como demonstradamente existindo nas vertentes 
do último, poder-se-á admitir a seguinte divisória: Partindo 
do Norte, tomando um ponto na serra de Pacaraima a 59° de 
longitude de Greenwich, a tomar o monte Anay na direção 
do Sul; depois pelo viso que divide o lago Amacú do rio 
Rupunury, seguindo a direção das vertentes dos rios Auricurú 
e Napí e pela serra de Cuano-Cuano; ao Sul até à serra de 
Liriry e daí dividindo as vertentes dos rios Caurida e Tacutú 
e seguido na direção Sulsudoeste até os monte Caurida”. A 
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linha do divortium aquarum está indicada, mas o trecho que 
acabo de transcrever mostra quanto é perigoso tentar uma 
descrição minuciosa, à vista dos mapas que possuímos quase 
todos discordantes. Silva Torres e Bellegarde regulam-se pelo 
de Carneiro Campos, de 1844, o qual apresenta o monte 
Annay e a serra de Liriry na divisa das bacias do rio Branco 
e do Essequibo. Os mapas mais perfeitos de Schomburgk, 
Chalmers, Lawkins e Brown dão os montes de Annay na bacia 
do Essequibo e os de Liriry (Saeraru) na do rio Branco, entre o 
Tacutú e o seu afluente Sumarú. Notarei ainda que a descrição 
de Silva Torres e Bellegarde não menciona a linha de fronteiras 
na serra de Pacaraúna, compreendida entre o monte Roraima 
e a longitude de 59° Oeste de Greenwich, nem tampouco a 
fronteira meridional da nascente do Tacutú à do Essequibo 
e desta à do Corentyne. Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os 
protestos da minha mais alta consideração. 

(Ass.) Rio-Branco

u

Em 28 de dezembro, Rio-Branco expediu o longo ofício 
reservado nº 34 (2ª Seção) para o ministro Dionysio Cerqueira, 
cujo índice fornece resumo adequado à matéria nele tratada.

Comissão de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 28 de dezembro de 1896.

(2ª Seção)

Reservado

N. 34

Índice: Resposta do Sr. Hanotaux à consulta particular que lhe 
é feita. Prefere a negociação no Rio de Janeiro. Mandou ao Sr. 
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Pichon uma proposta para ser apresentada em que declara a 
pretensão francesa. Confirmação dos telegramas de 27 e 28 de 
dezembro. Expedientes dilatórios empregados pelo Governo 
Francês. Necessidade de procurar chamá-lo à discussão das 
questões pendentes no Rio de Janeiro ou em Paris. Sugestão 
relativa à consulta oficial recomendada em telegrama de 24. 
Conveniência de preparar desde já a mediação da Inglaterra e dos 
Estados Unidos para o caso de insucesso de todas as tentativas.

Sr. Ministro.

Em ofício de 19 do corrente, nº 31 desta série, tive a honra de 
reproduzir e explicar o meu telegrama de 17, dando então 
conta a V. Ex. do que se passara na entrevista de 16 entre os 
Srs. Paes de Carvalho e Hanotaux. Mostrava-se este Ministro 
disposto, na tarde de 18, a aceitar a negociação em Paris e a 
telegrafar nesse sentido ao Sr. Pichon, segundo notícia dada ao 
mesmo Dr. Paes de Carvalho pelo Sr. Wiener, o qual, como  
V. Exa. já sabe, seguiu para o Rio da Prata no dia 20. Aproximava-
-se, entretanto, a data da partida do Dr. Paes de Carvalho, sem 
que o Sr. Hanotaux o convidasse para a anunciada entrevista 
final. Parecendo-me que o seu intuito era deixar também sem 
solução alguma este incidente, tomei o partido de dar-me por 
perfeitamente entendido com o seu silêncio de tantos dias e de 
provocar assim uma retificação, caso eu estivesse enganado. 
Com esse fim, pedi ao Dr. Paes de Carvalho no dia 24 que lhe 
dirigisse uma carta de despedida em que, referindo-se à 
consulta oficiosamente feita no dia 16, lhe declarasse que eu 
tomasse a resolução de anunciar a V. Exa. ser-me impossível 
aceitar o convite com que fora honrado, apesar da minha boa 
vontade  de prestar nesta conjuntura um serviço aos dois 
países; que eu ia aconselhar de novo a negociação no Rio de 
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Janeiro ou a apresentação de outro nome, se o Governo 
Brasileiro continuasse a entender que seria mais fácil e pronto 
chegar aos acordos desejados negociando diretamente com o 
Ministério dos Negócios Estrangeiros em Paris (anexo nº 1). 
Essa carta foi entregue pessoalmente pelo Dr. Paes de Carvalho 
à 1 hora da tarde de 25 no Quai d’Orsay, e às 8 da noite recebia 
ele do Sr. Hanotaux, que então estava adoentado, um pedido 
escrito para que o fosse ver no dia seguinte, às 11 da manhã, 
na sua residência particular. Apensa a este ofício e marcada 
com o nº 2, tenho a honra de remeter a V. Exa., no próprio 
original, a carta de 26 do corrente, em que o Dr. Paes de 
Carvalho relata o ocorrido na entrevista desse dia, terceira e 
última que teve com o atual Ministro dos Negócios Estrangei-
ros. Como eu supunha, o Sr. Hanotaux, que a 9 de novembro, 
se mostrava pronto para tratar em Paris com um Plenipo-
tenciário especial, agora prefere de novo a negociação no Rio 
de Janeiro, discordando assim do seu predecessor Guizot, o 
qual em sessão de 25 de maio de 1846 da Câmara dos Deputados 
dizia: “ – La négociation se suit à Paris; je l’ai transportée à Paris 
pour pouvoir la tenir davantage dans notre main ...”. Alegou que o 
Sr. Pichon, consultado pelo telégrafo, fora de parecer que seria 
mais fácil e pronto chegar a resultado satisfatório por meio de 
negociação direta com o Governo Brasileiro. Repetiu que 
remetera a esse Ministro as precisas instruções, bem como 
uma proposta, redigida de acordo com o Ministro das Colônias, 
e acrescentou que nesse documento descrevera a pretensão 
francesa, reduzindo quanto pôde o território em litígio, na 
esperança de que o Brasil desistisse do que tem de excessivo as 
suas reivindicações; que declarara desde já a pretensão da 
França para condescender com a opinião dos seus consultores 
no Ministério dos Negócios Estrangeiros e com os desejos do 
Brasil, embora entendesse que tal declaração só deveria ser 
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feita perante o Árbitro incumbido de determinar o limite. 
Disse mais que o Sr. Pichon lhe merece inteira confiança, tem 
aqui amigos no Parlamento e supõe-se bem-visto do Governo 
Brasileiro; que ele Hanotaux anda ocupado com outras 
urgentes questões de política exterior, ao passo que o Governo 
Brasileiro e o Sr. Pichon não tem em mãos agora outro assunto 
grave a resolver e poderiam assim consagrar-lhe todo o tempo 
e atenção. O Dr. Paes de Carvalho observou que o Governo do 
Brasil como demonstram os últimos telegramas recebidos, 
continuará a pensar que se chegará mais prontamente a acordo 
sendo as questões pendentes discutidas em Paris; e, com a sua 
costumada benevolência para comigo, encareceu a índole 
conciliadora e outras qualidades que me atribui, concluindo 
por dizer que eu só aceitaria a missão que me foi oferecida, se 
isso fosse do aprazimento dele Hanotaux; que no caso contrário 
eu pediria a V. Exa. a apresentação de outros nomes ou a 
transferência da discussão para o Rio de Janeiro, como 
preferisse o Governo Francês. O Sr. Hanotaux respondeu, 
como no dia 16, que nada de pessoal tinha a opor à proposta do 
meu nome, que, se a negociação tivesse de prosseguir em Paris, 
me aceitaria de bom grado como plenipotenciário; e exprimiu-
-se de maneira amável a meu respeito, exagerando a minha 
preparação nas questões especiais que têm de ser discutidas e 
dizendo modestamente que ele se acharia em condições de 
inferioridade na discussão, por não as ter podido estudar a 
fundo. Conformara-se com o parecer do Sr. Pichon, e pedia- 
-nos que instássemos pelo começo da negociação no Rio de 
Janeiro; se surgisse alguma dificuldade, procuraria entender- 
-se comigo sobre o melhor meio de resolvê-la, e teria muito 
prazer em receber-me quando eu quisesse falar-lhe sobre esses 
assuntos. Aqui tem V. Exa. a suma das declarações do Sr. 
Hanotaux. Os outros pedidos que fez dirigidos especialmente 
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ao Governador eleito do Pará, e a resposta que obteve, constam 
da parte final do documento anexo nº 2. Ontem tive a honra de 
dirigir a V. Exa. um primeiro telegrama cifrado anunciando-lhe 
que o Sr. Hanotaux prefere a negociação no Rio de Janeiro. 
Recebi depois, transmitido de Bruxelas pelo correio, o 
telegrama de 25, em que V. Exa. me dizia que o Sr. Pichon não 
recebera os papéis anunciados e não mostrava desejo de aceitar 
o encargo de negociador. V. Exa. recomendava que eu me 
entendesse com o Sr. Piza para que a consulta fosse feita 
oficialmente. Acusei no mesmo dia o recebimento desse 
telegrama e hoje dirigi a V. Exa. um terceiro, cifrado e mais 
extenso, completando as primeiras notícias, anunciando-lhe a 
partida do Sr. Hanotaux para Hyères e pedindo a V. Exa. que 
aguarde os ofícios expedidos pela última mala e os que remeto 
por esta para ter exato conhecimento da situação. Esses ofícios 
chegarão às mãos de V. Exa. nos dias 7 e 19 de janeiro, e o Sr. 
Hanotaux só regressará a Paris no dia 9 ou 10. No anexo nº 3 
estão transcritos ou decifrados os telegramas a que me refiro. 
Se V. Exa. insiste na consulta oficial, ela será feita, mas a 
opinião e os desejos do Sr. Hanotaux já estão suficientemente 
conhecidos pela resposta que deu à consulta particular. Tenho 
como certo que ele não quer saber de mim. Na “Gazetilha” do 
Jornal do Comércio de 30 de maio publicou-se, com grande 
sentimento meu, que eu era o conselheiro da Legação em Paris 
nestes negócios. É natural que o artigo tenha sido remetido 
pelo Ministro de França ao seu Governo e que, por essa e outras 
notícias, eu seja considerado aqui como um dos principais 
causadores dos embaraços que o Sr. Hanotaux tem encontrado. 
V. Exa. notará também que se ele quisesse entender-se comigo, 
conhecendo-me pessoalmente e sabendo que estou em Paris, 
ter-me-ia convidado para alguma entrevista, como convidou o 
Dr. Paes de Carvalho. Mas nem mesmo agora o fez: limitou-se 
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a mandar-me recados amáveis, que não significam grande 
coisa e são até de rigor quando se quer suavizar qualquer 
recusa. Algumas das notícias que o Sr. Hanotaux deu ao Dr. 
Paes de Carvalho estão em flagrante contradição com as que  
V. Exa. obteve ultimamente do Sr. Pichon e me transmitiu em 
telegrama de 24. O que devo concluir de tudo isto é que o Sr. 
Hanotaux deseja agora a negociação no Rio de Janeiro e o Sr. 
Pichon deseja-a em Paris, não obstante o parecer que lhe foi 
atribuído. Talvez apenas queira este Governo continuar com 
subterfúgios e expedientes dilatórios para evitar a discussão 
das questões pendentes, enquanto os Franceses de Caiena vão 
retirando tranquilamente o ouro do Calçoene. Pode bem ser 
que a proposta de arbitramento para a questão de limites e a de 
polícia mista só tivessem sido oferecidas com o fim de desviar 
as nossas reclamações contra o atentado de 15 de maio de 
1895 e a violação do statu quo de 1841. Para impedir novas 
dilações, ou esclarecer perfeitamente a situação, creio que 
podemos adotar um destes dois partidos: – Declarar ao 
Governo Francês, em Nota, que aceitamos a negociação no Rio 
de Janeiro e pedir-lhe que habilite o seu representante a entrar 
imediatamente na discussão; – Se o Sr. Vice Presidente e  
V. Exa. continuarem a preferir a discussão direta em Paris – ser 
o Sr. Piza autorizado a pedí-la por escrito, e a declarar 
verbalmente que o Governo Brasileiro proporá dois ou três 
nomes para que o Sr. Hanotaux não possa fazer questão da 
pessoa do negociador. Recusado o meu nome na proposta 
oficial que V. Exa. recomendou, e que tomamos a liberdade de 
adiar, poderiam ser propostas os dos Srs. Itajubá e Assis Brazil, 
se o Governo nisso concordar. Peço mesmo que esses nomes 
sejam apresentados em primeiro lugar e retirado o meu. Trata-
se de uma negociação importante e de por termo a dificuldades 
que vêm de muito longe. Penso, pois, que se o Sr. Hanotaux 
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ainda assim continuasse a esquivar-se, desapareceriam quais-
quer pretextos anunciando-se-lhe que o próprio185 Ministro 
das Relações Exteriores do Brasil viria a Paris em missão 
especial para tratar com ele. Falhando todas as tentativas, 
seria o caso de recorrer à mediação da Inglaterra, que a França 
é obrigada a aceitar, nos termos da Convenção de 1817. A 
interpretação dada por Lord Palmerston a essa estipulação em 
1839 foi ditada pelo seu mau humor quando no Brasil se 
tolerava o tráfico de escravos. Em 1856, durante a missão do 
Visconde de Uruguay, não nos convinha a mediação de um 
aliado da França na Criméia. Hoje a situação é muito diferente. 
Lord Salisbury entenderá sem dúvida que a Inglaterra tem o 
direito de intervir nestes negócios não só em virtude da 
Convenção de 1817 mas também como garante do Tratado de 
Utrecht. Com o apoio da Inglaterra e dos Estados Unidos 
poderíamos até, em último caso, declarar nulos os acordos de 
1841 e 1862, violados pela França com a expedição armada 
contra Amapá e as nomeações de Trajano, Brousseau e outros, 
feitos pelos Governadores de Caiena. Ficaríamos ocupando 
provisoriamente todo o território contestado até decisão do 
litígio, como se estipulou no Artigo 107 do Ato do Congresso 
de Viena e na Convenção de 1817. O Governo Francês seria 
assim obrigado a entrar em acordo para a solução da questão 
de limites. Creio que com a precisa prudência devemos 
empregar os meios necessários para que este Governo renuncie 
à política dilatória que tem seguido e continuo a pensar que 
quanto antes, e na previsão de futuras complicações, nos 
devemos fortificar procurando o apoio da Inglaterra e dos 
Estados Unidos. Peço licença para reiterar a V. Exa. os protestos 
da minha mais alta consideração. 

(Ass.) Rio-Branco

185	 Sublinhado a lápis de cor vermelho, de “próprio” até “ele”, na mesma frase.
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Anexo nº 1 ao Reservado nº 34, 2ª seção, de Rio-Branco 
ao Ministro das Relações Exteriores

Cópia.

Monsieur le Ministre. _____ Devant quitter Paris le 26 à 6 heures 
du soir pour me rendre à Pará, je ne dois pas le faire sans demander 
dès maintenant les ordres de Votre Excellence et sans La remercier 
de nouveau de la bienveillance dont Elle a bien voulu m’honorer. 
_____ En ce qui concerne ma communication du 16 courant, je 
dois informer Votre Excellence que M. do Rio Branco m’a déclaré 
qu’ayant ajourné sa réponse à l’invitation reitérée qu’il avait reçue 
de notre Gouvernement, il avait pris la résolution de lui annoncer 
qu’il ne pouvait pas l’accepter malgré son bon vouloir de rendre 
service, en cette circonstance, à nos deux pays. Comme Brésilien et 
comme ami de la France, je regrette profondément qu’il soit revenu 
à son premier mouvement, dont j’avais réussi à le détourner. 
Il conseillera de nouveau la négociation à Rio, ou la proposition 
d’un autre nom si la négociation à Paris est jugée préférable, le 
Gouvernement Brésilien croyant qu’il serait plus facile et plus 
rapide d’arriver à une entente en négociant directement avec 
Votre Excellence. _____ Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, 
l’assurance de la plus haute considération avec laquelle j’ai 
l’honneur d’être _____ De Votre Excellence _____ le très humble 
et très obéissant serviteur _____ (Ass.) Paes de Carvalho _____ 
Paris, le 24 Décembre 1896 _____ Hôtel St. Petersbourg.

Anexo nº 2 ao Reservado nº 34, 2ª seção, de Rio-Branco 
ao Ministro das Relações Exteriores

(Carta manuscrita de 26 de dezembro de 1896, do Dr. Paes de 
Carvalho, Governador eleito do Pará, na qual relata a conversa 
que teve no apartamento de Hanotaux.)
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O original encaminho ao Rio de Janeiro, como anexo (vide 
ilustração)

(Cabeçalho com as letras em gravura J, P, C sobrepostas)

Exmo. Amigo, Sr. Barão do Rio Branco.

Venho da casa do Sr. Hanotaux, com quem acabo de ter mais 
uma conferência, como o Sr. bem sabe. Apresso-me em dar- 
-lhe conta do ocorrido, dispensando-me dos comentários que 
o caso provoca. O Sr. Hanotaux que se acha adoentado há 
dias e retido em seus aposentos, anunciou-me sua próxima 
viagem a Hyères, depois de agradecer-me cortesmente a 
carta que motivou esta entrevista e da qual V. Exa. conserva 
cópia. Entrando em matéria, disse-me que depois da segunda 
conferência, em 16 do corrente, telegrafara ao Sr. Pichon 
consultando-o sobre a conveniência de serem de novo 
transferidas para aqui as negociações. O Sr. Pichon respondeu 
que não fazia questão ou amor próprio de ser o negociador do 
tratado, mas não ocultava que no Rio haveria mais facilidade 
de chegar-se a um acordo pronto e satisfatório. O Sr. Pichon, 
afirma o Sr. Hanotaux, merece toda a confiança do seu Governo, 
goza de bastante prestígio e simpatias junto aos membros do 
Parlamento Francês e julga-se em bom pé de relações com o 
Governo Brasileiro. Por outro lado declarou o Sr. Hanotaux 
achar-se sobrecarregado de trabalhos, que o preocupam muito, 
enquanto o Governo Brasileiro só tem hoje este ponto difícil a 
resolver e para ele poderá fazer convergir a sua atenção e boa 
vontade. Confirmou o que já na segunda conferência tinha 
dito: – já ter entregue a questão ao Sr. Pichon com todas as 
instruções, inclusive uma proposta firme por ele subscrita e 
pelo Ministro das Colônias, na qual reduzia o território em 
litígio a diminutas proporções, proposta que na opinião de 
S. Exa. demonstra boa vontade da parte da França em chegar 
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a um resultado decisivo, honrado para ambas as partes.  
S. Exa. também confirmou o que na nossa primeira conferência 
avançara: em sua opinião a questão devia ser entregue ao 
árbitro, que diria qual o rio Vincent Pinson, sem que a França 
tivesse de declarar previamente as suas pretensões; mas ainda 
uma vez quis dar provas de conciliação cedendo neste ponto 
ao conselho de seus consultores. Ponderei então a S. Exa. 
mais uma vez, que o Governo Brasileiro continuava a insistir 
junto de V. Exa. por uma resposta ao convite para representá-
-lo especialmente junto ao Governo Francês. Eu considerava 
esta insistência como propósito da parte do Governo do Brasil 
em continuar aqui as negociações suspensas há algum tempo. 
Nesta ocasião julguei de meu dever, como homenagem aos 
relevantes serviços, prestígio, competência e patriotismo de 
V. Exa. e no intuito de prestar um valioso serviço ao nosso 
país, alegar que V. Exa. conhecendo bem a questão em litígio, 
dotado como é de espírito superior, conciliador, além disso 
amigo da França, em poucas sessões teria chegado a um acordo 
honroso. O Sr. Hanotaux respondeu que nada tinha a opor à 
indicação do nome de V. Exa. e, se algum receio o assaltasse, 
seria de nçao se considerar habilitado a discutir a matéria com 
um diplomata da competência de V. Exa., que tem estudado e 
conhece tão a fundo esta questão especial. Confessou que não 
a tem estudado com o cuidado que o caso requer. Considera e 
respeita V. Exa. que não é para ele um desconhecido, e aceitaria 
de boa mente a indicação do nome de V. Ex., se a negociação 
tivesse de ser feita em Paris. Para terminar disse S. Exa. que 
tinha dois pedidos a fazer-me: 1º – Calmar os ânimos no Pará, 
orientar a opinião pública sobre as intenções conciliadoras do 
Governo francês e sobre a necessidade de deixar aos Governos 
das duas Nações liberdade para resolverem tão importante 
questão. Confia no critério e patriotismo, com que saberei 
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evitar qualquer incidente, que possa perturbar a marcha das 
negociações ou trazer complicações desagradáveis. 2º – Que 
como Governador do Pará não colocasse o Governo federal 
em embaraços, fazendo exigências exageradas, que tornariam 
o Governo coato e redundaria em adiamento da solução da 
questão. Pensa S. Exa. que estas questões devem ser tratadas 
com a máxima reserva, critério, discrição, evitando-se com 
todo o cuidado que a opinião pública venha exercer a sua 
ação intempestivamente. Lamenta que no Brasil se dê pronta 
publicidade aos menores incidentes diplomáticos, sobretudo 
o que diz respeito a negociações pendentes, de sorte que o 
Governo fica assim sob a pressão de agitadores, nem sempre 
bem orientados. Quanto ao 1º ponto, assegurei a S. Exa. que 
tinha consciência da responsabilidade do cargo, que ia ocupar 
e, como patriota, o meu desejo seria ver resolvidas com honra 
todas as pendências, que temos com a França, o mais breve 
possível. Garanti-lhe que o Governo de nossa pátria não teria a 
receiar da minha parte dificuldades ou embaraços. Quanto ao 
2º ponto, assegurei-lhe que ao Governo Federal, responsável 
perante o país, compete exclusivamente apresentar e funda-
mentar nossas pretensões e reclamações e sustentar os 
nossos direitos, que aliás são conhecidos de sobra no Brasil 
e consagrados pelo concurso público, pois que o Estado do 
Pará possa adicionar qualquer exigência. Disse-lhe mais, 
que confiava bastante no critério e patriotismo do Governo 
Brasileiro, o qual saberá levar a cabo tão difíceis questões uma 
vez que a França esteja animada do espírito de conciliação e de 
justiça e convicta da necessidade de terminar suas pendências 
com o Brasil, como S. Exa. mais de uma vez me tem afirmado. 
Eis o resumo desta última conferência, sobre a qual trocarei 
com V. Exa. reflexões, que ela naturalmente desperta. Aprovei-
to aoportunidade para reiterar a V. Exa. os protestos da mais 



1094

Barão do Rio-Branco  
Cadernos de Notas 

distinta consideração, com que sou ______ De V. Excelência 
______ Patrício, Amigo e Admirador _____Dr. José Paes de 
Carvalho ______ Paris, 26 de dezembro de 1896.
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Anexo nº 3 ao Reservado nº 34, 2ª seção, de Rio-Branco 
ao Ministro das Relações Exteriores

Relação dos telegramas expedidos (com seus textos trans-
critos), no mês de dezembro de 1896. 

1. De Paris, 27 de dezembro de 1896, 4:30 p.m.

(8, Boulevard Malesherbes)

Ministro Exterior, Rio de Janeiro. – Hanotaux prefere 
discussão (no) Rio. Nam (sic) poderia discutir pessoalmente. 
Diz nam dispõe (de) tempo (para) estudar (a) fundo (a) questão. 
Tem outras em mãos (ao passo que) Pichon (e o) Governo (do) 
Brasil só tem agora essa. Pedimos aceitar discussão aí. (Ass.) 
Rio-Branco.

________

2. Do Rio de Janeiro, 24 de dezembro, 5:25 p.m. 

(Recebido em Paris a 27 de dezembro, pelo correio, em cópia 
remetida pelo Ministro do Brasil em Bruxelas)

Transmita por escrito Rio-Branco seguinte: Negociações aí. 
Pichon nam recebeu papeis e nam parece desejar o encargo. 
Desde que Hanotaux nos aceita pode Piza fazer consulta 
oficialmente. (Ass.) Ministro Exterior.

________

3. De Paris 27 de dezembro, 6:45 pr. M. R. Pierre Guérin): 

Ministro Exterior, Rio de Janeiro. – Meu telegrama cifrado 
expedido hoje he resumo (da) entrevista de ontem. Agora 
recebo (o) anterior de V. Excelência via Monteiro. Vou 
entender me com Piza e Paes. (Ass.) Rio Branco.

________

4. De Paris, 28 de dezembro, 4:50 p.m. (Baul.d Haussmann): 



Dezembro de 1896

1097

Ministro Exterior. – Rio de Janeiro. Hanotx (Hanotaux) partiu 
ontem Hyères. Só na volta (será) possível (fazer) consulta 
oficial. Não creio melhor esperar (os) ofícios que chegam (a) 7 
(e) 19 de janeiro para inteiro conhecimento (das) duas últimas 
estrevistas. Resumi a de sábado. Acrescentarei (que) Hanotaux 
diz (que a) proposta remetida desserve (a) pretensão francesa 
reduzindo muito (o) território (em) litígio. Pichon consultado 
telegrafou (ser) mais pronto (e) fácil negociar aí. Hanotaux 
pediu recomendássemos (a) discussão aí. Se houve aluma 
dificuldade me chamaria para consultar (sobre o) melhormeio 
(de) resolver. Rogo verificar (e) dizer se Pichon recebeu papéis 
estes últimos dias. 

Ass. Rio-Branco

u

Em 30 de dezembro, Rio-Branco expediu o ofício nº 22 (2ª 
Seção) para o ministro Dionysio Cerqueira.

Comissão de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 30 de dezembro de 1896.

(2ª Seção)

Reservado

N. 22

Índice: Decisão arbitral litígio entre a França e a Venezuela 
submetido em 1892 ao julgamento do Presidente da Confederação 
Suíça. Continuam em processo nesse país duas outras causas 
internacionais.

Sr. Ministro.
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A Agência Havas publicou hoje a seguinte notícia sobre o 
laudo do Presidente da Suíça na questão das reclamações 
Fabiani submetida ao seu julgamento em 1892 pelos 
Governos da França e de Venezuela: “Berne. 30 de dezembro. 
O desacordo franco-venezuelano, submetido à decisão do 
Presidente da Confederação Suíça pelo Tratado de Caracas, 
de fevereiro de 1891, acaba de ter solução definitiva. Tratava-
-se das importantes reclamações por denegação de justiça 
formuladas pelo Sr. Antoine Fabiani, negociante-armador 
em Marselha e Venezuela. Depois da entrega das Memórias 
e Contramemórias das duas Partes Contratantes, o Árbitro, 
para maior esclarecimento da causa, requisitou vários outros 
documentos e ordenou um inquérito em Venezuela. As 
testemunhas depuseram perante o Ministro dos Estados 
Unidos em Caracas, e os termos competentes não tardaram 
em chegar a Berne. Este grave negócio está finalmente 
terminado. As questões a resolver eram numerosas e 
interessantes no duplo ponto de vista do direito das gentes 
e do direito civil. Por outro lado, os interesses envolvidos no 
litígio eram da maior importância. As denegações de justiça 
com o fim de impedir a execução de sentenças definitivas, 
tinham obrigado o Sr. Fabiani, depois de uma luta corajosa, 
a fechar os seus importantes estabelecimentos comerciais e 
industriais. Os poderes públicos em Venezuela lhe tinham 
retirado, além disso, o importante serviço dos reboques no 
lago e barra de Maracaibo. Todas essas violações do direito 
tinham sido inspiradas pelo propósito de impedir que o Sr. 
Fabiani entrasse na posse de uma importante ferrovia que 
constríra à sua custa, e que a execução das sentenças teria 
feito voltar às suas mãos. Depois de estudo aprofundado das 
complicadas questões e provas desta casa, o Sr. Lachenal, 
Presidente da Confederação Suíça, estatuindo como Árbitro 
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deu a sua sentença que pode ser resumida assim: “O Senhor 
Fabiani ganha a sua causa em todos os pontos menos no que 
respeito à reclamação relativa à via-férrea, que era a questão 
principal sob o aspecto financeiro. A sentença atribui ao Sr. 
Fabiani uma indenização de Francos 4.346.656,51, soma que 
representa as perdas ocasionadas pela denegação de justiça de 
que foi vítima”. Foi no 1º de novembro de 1892 que o Conselho 
Federal Suíço autorizou o seu Presidente a aceitar a missão de 
Árbitro neste litígio. O processo durou, portanto, quatro anos 
e dois meses. Lembrarei que na Suíça estão ainda em processo 
duas causas internacionais de arbitramento, cada uma delas 
confiadas a três juízes nomeados pelo Conselho Federal 
(minha Confidencial nº 36, 2ª Seção, de 30 de agosto último). 
A primeira, em que são partes a Inglaterra e os Estados Unidos 
da América, de um lado, e Portugal, de outro, começou em 
3 de agosto de 1891, há quase quatro anos e meio, data da 
inauguração do Tribunal Arbitral; a segunda, entre a França 
e o Chile, começou em 24 de março de 1894, há dois anos e 
nove meses. Peço licença para reiterar a V. Exa. os protestos 
da minha mais alta consideração. 

(Ass.) Rio-Branco

u

Em 31 de dezembro de 1896, o ministro Stephen Pichon enviou 
telegrama confidencial para o ministro dos Negócios Estrangeiros, 
Gabriel Hanotaux, em que informa ter estado com o ministro das 
Relações Exteriores que lhe disse ter sido oferecido pela França a 
escolha entre transferência das negociações para o Rio de Janeiro ou 
continuá-las em Paris, com novo plenipotenciário, encarregado de 
missão especial. Acrescentou que preferia a segunda possibilidade, 
e deu como motivo o fato de todos os documentos relativos ao 
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Contestado se encontrarem em Paris. Alegou, ainda, que o governo 
brasileiro se encontrava ocupado com várias questões importantes, 
a tratar no Rio de Janeiro. Por fim, Cerqueira informou que Gabriel 
de Piza já havia sido informado dessa decisão e que Rio-Branco 
receberia os plenos poderes para tratar da questão.

N. [...] – Petrópolis, le 30 Xbre 1896. Je viens de voir le Ministre 
des Relations Extérieures. Il m’a dit que vous aviez offert le choix 
entre les deux procédés: transfert des négociations à Rio ou bien 
les continuer à Paris avec plénipotentiaire nouveau chargé de 
cette mission spéciale. Le Ministre des Aff. Etrang. a ajouté 
que le Gouvernement fédéral préfère le second procédé. Voici 
les raisons qu’il a ainsi fournies: “tous les documents relatifs 
au territoire contesté sont à Paris”. Le Gouvernement fédéral a 
plusieurs questions très importantes à traiter Rio Janeiro, il a 
écrit – Président de la République voudrait en ajouter une autre, 
le Ministre des Aff. Etr. est trop occupé parce qu’il est en même 
temps Ministre de la Guerre. Le Ministre des Aff. Etr. m’a dit 
avoir télégraphié M. de Piza samedi pour l’informer des désirs du 
Gouvernement fédéral et pour annoncer que M. Branco recevrait 
pleins pouvoirs pour traiter186 par télégraphe si vous transmettrais 
immédiatement cette réponse. Je l’attribue à intervention de la 
Légation du Brésil à Paris. 

Pichon

u

Minuta do aviso de 31 de dezembro de 1896, enviado pelo 
ministro dos Negócios Estrangeiros, Gabriel Hanotaux, ao 
ministro das Colônias, André Lebon, e no qual se refere aos seus 
encontros (menciona apenas dois) com Paes de Carvalho, com 

186	 Anotação à mão, precedida de interrogação a lápis na margem: “M. de Contonly, antécédents sur ce 
point que j’envoie”. 
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quem teria combinado que as negociações seriam conduzidas 
no Rio de Janeiro. Hanotaux menciona, ainda, que Rio-Branco 
fora mencionado e que ele (Hanotaux) o poderia chamar, à título 
pessoal, caso viesse a necessitar de esclarecimentos. O texto 
(provavelmente de Nisard) foi mexido de maneira tão extensiva 
com a letra do ministro Hanotaux, que muitas palavras ficaram 
ilegíveis, embora o teor esteja claro.

(Aviso enviado por Gabriel Hanotaux, ministro dos 
Negócios Estrangeiros a André Lebon,  

ministro das Colônias)

Urgent

Contesté franco-brésilien 

31.12.1896

M. le M[inistre] et C[her] C[ollègue],

En constatant par une lettre au 4 de ce mois la conformité de 
nos vues sur la question du règlement territorial de l’affaire du 
contesté franco-brésilien, j’indiquais les motifs pour lesquels 
j’avais été amené à me demander s’il n’y aurait pas avantage à 
confier à notre Représentant à Rio le soin de faire prévaloir auprès 
du Gouvernement Fédéral la solution qui lui avait suggérée l’étude 
des divers éléments de la situation. J’ai eu depuis [ilegível] avec le 
Président de l´État du Para de passage à Paris et qui est reparti le 
26 de ce mois pour le Brésil, deux conférences à la suite desquelles 
il a été entendu que les négociations seraient transportées à Rio 
et qu’au besoin je pourrais me mettre personnellement en rapport 
à titre officieux avec M. de Rio Branco que, suivant certaines 
indications fournies par M. Pichon, nous avons un sérieux intérêt 
à nous concilier. M. Carvalho m’a promis en même temps d’éviter 
tout incident sur ces lieux. Dans ces conditions, et après m’être 
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assuré du sentiment de notre Représentant, je l’ai invité à mener 
également les pourparlers sur les bases extériorisées dans votre 
lettre du 24 d’Octobre et qui [4 palavras ilegíveis] indiquée par 
lui dans un rapport dont vous trouverez ci-joint copie. Je ne 
manquerai pas de vous tenir au courant de la suite de l’affaire. 
Je me propose d’expliquer à M. Pichon par la prochaine valise 
différentes pièces qu’il m’a paru utile de mettre à sa disposition. Je 
vous serais obligé, dans le cas où votre Département posséderait 
de son côté des cartes ou documents dont vous verriez devoir juger 
à munir notre Représentant, de [3 palavras ilegíveis] me les faire 
parvenir avant le 4 Janvier prochain, date du départ du courrier./.
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Imagem da minuta do aviso, datado de 31 de dezembro de 1896, e enviado pelo ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Gabriel  Hanotaux, ao ministro das Colônias, André Lebon.
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